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da indústria cresce, diz CNI

Página 6

Página 3

Banco Central estuda o fim do
crédito rotativo do cartão de crédito
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Jovens da
Capital contam
com 5 mil vagas
para qualificação
profissional com
bolsa de R$ 683

A Prefeitura de São Paulo
abre inscrições entre os dias
10 e 22 de agosto para 5 mil
vagas do programa Bolsa Jo-
vem. Voltado a estudantes com
idades entre 16 e 20 anos, a
iniciativa tem como objetivo
evitar a evasão escolar e pre-
parar essas pessoas para o pri-
meiro emprego ou recoloca-
ção profissional. Os selecio-
nados irão contar com uma
bolsa-auxílio mensal no valor
de R$ 683,10. Para participar
é necessário ser aluno de es-
cola pública na Capital, no ní-
vel médio, incluindo EJA e CI-
EJA - Centro Integrado de Edu-
cação de Jovens e Adultos. As
inscrições on-line podem ser
feitas pelo Portal Cate e duran-
te a Semana Municipal das Ju-
ventudes, no dia 11 de agosto,
em unidades móveis do Cate –
Centro de Apoio ao Trabalho e
Empreendedorismo.

Os selecionados poderão
contar com formação gratuita
em Administração e Negócios
Sustentáveis, Tecnologia e
Economia Criativa. As aulas
ocorrerão pelo Portal Cate,
durante seis meses, a partir
de setembro. Os participan-
tes terão contato ainda com
conteúdo da área de adminis-
tração de empresas, empre-
endedorismo, agricultura
urbana, economia criativa,
planejamento de futuro, al-
goritmos, UX, mercado de
games, além de outros temas
para promover o protagonis-
mo de jovens na cidade de
São Paulo e fomentar novas
competências para o Futuro do
Trabalho.

As aulas on-line são auto
instrucional, em que o aluno
faz a própria gestão, podendo
rever as atividades gravadas,
quantas vezes necessitar. Os
estudantes receberão uma se-
nha exclusiva da plataforma
para ser direcionado ao ambi-
ente do curso, que contará com
módulos liberados periodica-
mente.

O pagamento da bolsa-au-
xílio no valor de R$ 683,10,
será condicionado à compro-
vação de pelo menos 85% de
frequência nas atividades ofe-
recidas pelo projeto.

O Bolsa Jovem faz parte do
programa Bolsa Trabalho da
Prefeitura de São Paulo e tem
entre as exigências de partici-
pação estar desempregado,
sem receber benefícios como
seguro-desemprego, pertencer
a famílias com renda per capi-
ta igual ou inferior a meio sa-
lário mínimo e residir no mu-
nicípio de São Paulo. O pro-
grama Bolsa Jovem ainda apre-
senta iniciativa inclusiva ofer-
tando vagas destinadas a jovens
autodeclarados LGBTQIA+,
com deficiência e jovens imi-
grantes e/ou refugiados.
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O presidente do Banco
Central (BC), Roberto Cam-
po Neto, afirmou, na quin-
ta-feira (10), que a autarquia
estuda o fim do crédito
rotativo de cartão de crédi-
to. Essa é uma das modali-
dades de crédito mais caras
do mercado, com juros que
chegaram a 437,3% ao ano
em junho.

Campos Netos participou
na quarta-feira, de uma ses-
são plenária no Senado Fede-
ral para explicar decisões de
política monetária e estabilida-
de financeira tomadas pelo BC
no semestre anterior.

O rotativo é aquele cré-
dito contratado pelo consu-
midor quando paga menos
que o valor integral da fatu-
ra do cartão e dura 30 dias.
Após os 30 dias, as institui-
ções financeiras parcelam a
dívida. No caso do cartão de
crédito parcelado, os juros
ficaram em 196,1% ao ano
em junho.

Campos Neto disse que,
em até 90 dias, o BC deve
apresentar uma solução para
o “grande problema” que é
o cartão de crédito. E a solu-
ção que está se encaminhan-
do é o fim do rotativo, com o
crédito indo direto para o
parcelamento, com uma taxa
ao redor de 9% ao mês.

“Ou seja, extingue-se o
rotativo, quem não paga o
cartão vai direto para o
parcelamento ao redor de
9%. E que a gente crie al-
gum tipo de tarifa para
desincentivar esse
parcelamento sem juros tão
longos.  Não é proibir  o
parcelamento sem juros, é
simplesmente tentar fazer
com que eles fiquem um
pouco mais disciplinados,
numa forma bem faseada,
para não afetar o consumo”.
Campos Neto ressalta que
cartão de crédito hoje repre-
senta 40% do consumo no
Brasil.                     Página 3

Esporte

Prazo do Shiseido Tahiti Pro
nos tubos de Teahupo´o
começa nesta sexta-feira
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Gabriel Medina é um dos melhores do mundo nos tubos de
Teahupo´o

O prazo do Shiseido Tahiti
Pro apresentado por Outerkno-
wn começa nesta sexta-feira e
tem até o dia 20 para fechar a
temporada regular do World
Surf League (WSL) Champi-
onship Tour (CT) 2023. O
desafio nos perigosos tubos
de Teahupo´o, irá definir as
três últimas vagas para a de-
cisão dos títulos mundiais no
Rip Curl WSL Finals. Além
disso, pode confirmar mais
classificações para os Jogos
Olímpicos de Paris 2024, nas
mesmas ondas onde serão
disputadas as medalhas do
surfe. A primeira chamada da
sexta-feira será as 7h00 no
Taiti, 14h00 no fuso horário
de Brasília, com a competi-
ção sendo transmitida ao
vivo pelo Sportv e
Wo r l d S u r f L e a g u e . c o m .
Teahupo´o é a onda mais de-
safiadora do WSL Champi-
onship Tour e a sua perigosa
bancada já provocou uma
baixa importante. O vice-lí-
der do ranking, Ethan Ewing,
cancelou sua participação de-
pois de cair de costas durante
uma sessão de treinos em
Teahupo´o. Com isso, mais um
taitiano ganhou a chance de
enfrentar os melhores do mun-
do, Mihimana Braye. Outro
que entrou foi Kauli Vaast,
vice-campeão na final do ano
passado contra Miguel Pupo,
que não vai defender o título
esse ano por ter saído da elite
no corte do meio da tempora-

da. Ele vai substituir o campeão
mundial Italo Ferreira, que ainda
se recupera da lesão no joelho
sofrida na etapa passada, na Áfri-
ca do Sul. 

O primeiro medalha de ouro
da história do surfe nas Olimpí-
adas, era um dos sete surfistas
com chances matemáticas de bri-
gar pelas duas últimas vagas no
grupo dos top-5, que ainda res-
tam definir no ranking masculi-
no. No momento, elas estão sen-
do ocupadas pelos brasileiros
João Chianca em quarto lugar e
Yago Dora em quinto, seguido de
perto por Gabriel Medina na sex-
ta posição. Ou seja, o vice-cam-
peão mundial de 2022, Italo Fer-
reira, fica fora dessa disputa e
também dos Jogos de Paris
2024. A outra vaga nos top-5 ain-
da ameaçada, é a da norte-ame-
ricana Caitlin Simmers.

O ranking da World Surf Le-
ague indica 10 homens e 8 mu-
lheres para as Olimpíadas da
França, com o limite de 2 sur-
fistas de cada país. Caso 3 ou
mais atletas da mesma naciona-
lidade terminem entre os top-5,
ou entre as top-5, após o térmi-
no do Shiseido Tahiti Pro, as va-
gas serão decididas no Rip Curl
WSL Finals, no sistema mata-
mata utilizado para definir os tí-
tulos mundiais da temporada.
Essa batalha vai acontecer no
melhor dia de ondas em Lower
Trestles, no período de 8 a 16 de
setembro na Califórnia.

No momento, isso está acon-
tecendo no ranking masculino

com três brasileiros entre os cin-
co primeiros colocados e no fe-
minino com três representantes
dos Estados Unidos. O atual cam-
peão mundial, Filipe Toledo, já
está garantido no grupo dos top-
5 e nas Olimpíadas também. As-
sim como o australiano Ethan
Ewing e o norte-americano
Griffin Colapinto. Filipe já
confirma o primeiro lugar no
ranking se passar uma bateria
em Teahupo´o, ou se Griffin
não vencer o Shiseido Tahiti
Pro. Ele vai estrear no quarto
confronto da primeira fase,
com o australiano Liam O´Brian
e o taitiano vencedor da triagem,
Matahi Drollet.

WSL FINALS - O campeo-
nato já vai começar com a dis-
puta pelas duas últimas vagas nos
top-5, pois João Chianca e Yago
Dora estão escalados nas primei-
ras baterias. Nesta rodada inici-

al, os vencedores avançam dire-
to para as oitavas de final, mas
os perdedores têm uma segun-
da chance de classificação na
repescagem, quando começam
os duelos eliminatórios. Yago
vai enfrentar o havaiano Ian
Gentil e o recordista com cin-
co vitórias nos tubos de
Teahupo´o, Kelly Slater. Ele
entrou nos top-5 com o título
no Vivo Rio Pro apresentado
por Corona em Saquarema e é
ameaçado por seis surfistas.

O principal concorrente é
Gabriel Medina, que possui um
retrospecto impressionante nos
tubos de Teahupo´o. Ele ganhou
77,3% ou 34 das 44 baterias que
disputou em 8 participações e
chegou na final 5 vezes. A pri-
meira foi épica, derrotando Ke-
lly Slater na decisão de 2014. Em
2015 perdeu o título para o fran-
cês Jeremy Flores e foi finalista

nas 3 últimas vezes que com-
petiu no Taiti. Foi vice-cam-
peão em 2017 contra Julian
Wilson e enfrentou o também
australiano Owen Wright nas
duas últimas decisões, sendo
campeão em 2018 e vice em
2019. 

O tricampeão mundial Ga-
briel Medina foi escalado na
quinta bateria, com os havaia-
nos Barron Mamiya e Seth
Moniz. Os outros que também
brigam por vagas nos top-5 são
o bicampeão mundial John
John Florence (7º no ranking),
o australiano Jack Robinson
(8º), o italiano Leonardo Fio-
ravanti (9º) e mais dois austra-
lianos, Ryan Callinan (10º) e
Connor O´Leary (11º). Ne-
nhum deles irão enfrentar bra-
sileiros na primeira fase do
Shiseido Tahiti Pro.

Já a situação do João Chi-
anca é mais favorável para per-
manecer nos top-5, pois só pre-
cisa vencer uma bateria para
confirmar seu nome no Rip
Curl WSL Finals, na primeira
fase ou na repescagem. Mes-
mo que não consiga, ele só sai
dos top-5 com uma única com-
binação de resultados, se acon-
tecer uma final brasileira com
Gabriel Medina sendo cam-
peão contra Yago Dora. Essa
será a primeira vez que Chum-
binho vai competir em
Teahupo´o e já terá que enca-
rar o vice-campeão do ano pas-
sado, Kauli Vaast, além do sul-
africano Jordy Smith.
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Governo abre crédito
suplementar de mais de

 R$ 1,1 bilhão

Redes sociais devem enviar
postagens de Bolsonaro à

PGR, decide Moraes
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HUB de Cuidados em Crack se consolida:
7.500 atendimentos e 6 mil pessoas em tratamento

O Hub Cuidados em Crack e
Outras Drogas do Governo de
São Paulo completou quatro
meses de funcionamento no dia
06 de agosto. Neste período,
foram realizados 7.543 atendi-
mentos. Deste total, 6.189 pa-
cientes passaram pelas triagens
para avaliação psicossocial e
definição de demandas para se-
rem encaminhados para serviços
da saúde e assistência.

A avaliação dos pacientes tri-
ados nesse período revela que a
maior parte não enfrenta somen-
te transtornos aditivos e suas
comorbidades, mas também vive
em meio a um quadro de vulne-
rabilidade social importante,
com 70% em situação de rua e
56% afirmando frequentar a cra-
colândia.

Grande parte dos pacientes
que buscam o Hub são homens
(88%) com idade média de 37
anos. O uso de crack continua
sendo o principal motivo da bus-
ca por tratamento, porém o con-
sumo de canabinóides sintéticos

(K9, K2 ou Spice) foi indicado
por 16% dos pacientes. A pro-
porção de usuários da droga che-
gou a 19% em junho.

Durante esses quatro meses,
foram realizados 3.189 encami-
nhamentos de pacientes para in-
ternação.  Desse total, 1.888
foram encaminhados do Hub
para a realização de tratamento
em hospitais especializados e
1.301 foram encaminhados para
Comunidades Terapêuticas.

O Hub de Cuidados em Cra-
ck e Outras Drogas possui duas
frentes de tratamento. A primei-
ra e principal é o pronto atendi-
mento — a entrada de urgência
e emergência — para pessoas
que apresentam quadros agudos
de dependência química, aten-
dendo prioritariamente usuários
da Cracolândia na região central
da cidade. Essas pessoas pas-
sam por uma avaliação clínica
e multidisciplinar e quando ne-
cessário são encaminhadas
para um tratamento individua-
lizado, de acordo com o perfil

de cada usuário e seu grau de
dependência química.

A segunda frente de trata-
mento é o Centro de Atenção
Psicossocial de Álcool e Dro-
gas que recebe pessoas já com
quadros estabilizados de depen-
dência química com o objetivo
de ajudar processo de reinser-
ção social e recuperação do qua-
dro da dependência química.

Durante esses quatro meses,
o CAPS do HUB prestou 8.299
atendimentos ambulatoriais,
mantendo 575 pacientes fixos
nessa modalidade de tratamen-
to. Fernando, nome fictício, é um
dos deles. Em junho, após quase
20 anos no vício em álcool, co-
caína e crack, ele decidiu procu-
rar por ajuda. Foi sozinho ao HUB
e foi encaminhado para interna-
ção hospitalar. Ficou três sema-
nas internado e agora está conti-
nuando o tratamento no Caps.

Ele conta que gosta de ficar
no espaço para evitar uma reca-
ída: “Quando eu vejo que eu es-
tou no risco (de ter uma recaí-

da) eu venho para cá e fico aqui.
Eu fico aqui assistindo televi-
são, conversando com os ami-
gos, até dar o horário de ir em-
bora. Isso ajuda a ficar limpo”.

O diretor do HUB de Cuida-
dos em Crack e Outras Drogas,
Quirino Cordeiro, explica que
os pacientes são atendidos por
uma equipe multiprofissional.
“Eles passam por atividades em
grupo, atividades individuais
com os seus profissionais sem-
pre com vista ao tratamento
mais apropriado a dependência
química e com vistas a sua re-
cuperação efetiva”.

Ele ressalta a importância de
o paciente continuar o acompa-
nhamento: “Para que ele fique
longe das drogas, mas também
possa se recuperar de maneira
efetiva. Para que ele possa vol-
tar para sua família, para que
ele possa voltar para a socie-
dade, ter um emprego e para
que ele possa ter uma vida efe-
tivamente autônoma”, explica
Quirino Cordeiro.

Convênio de R$ 156 mi fortalece atendimento
no Hospital Santa Marcelina Itaquera

O governador Tarcísio de
Freitas anunciou na quinta-feira
(10) um convênio anual de R$
156 milhões para o Hospital
Santa Marcelina Itaquera, forta-
lecendo ainda mais o atendimen-
to à população da zona Leste da
capital. O repasse foi confirma-
do durante cerimônia em cele-
bração aos 25 anos do primeiro
contrato de gestão de unidades
públicas por Organizações So-
ciais de Saúde (OSSs), firmado
com o Hospital Santa Marceli-
na Itaim Paulista.

“A gente está muito feliz por
assinar esse convênio em que
estamos pactuando novas metas
com o repasse de recursos. Ou
seja, um oxigênio financeiro que
está atrelado ao aumento da ca-
pacidade de atendimento, sobre-
tudo, nas áreas de oncologia e
cardiologia”, afirmou Tarcísio.

A cerimônia também reuniu
o secretário de estado da Saúde,
Eleuses Paiva, diretores do hos-
pital, parlamentares municipais

e estaduais e representantes da
comunidade médica.

O convênio da unidade de Ita-
quera será pago mensalmente,
em parcelas de R$ 13 milhões,
e encaminhado ao setor de con-
vênios da Secretaria de Estado
da Saúde na próxima semana. Já
o Hospital Santa Marcelina Ita-
im Paulista, também na zona
Leste paulistana, oferece assis-
tência nas especialidades de saú-
de mental, saúde adulta e infan-
til, saúde da mulher, ortopedia e
cirurgia.

Atendendo a uma população
de aproximadamente 400 mil
habitantes de 40 bairros, a uni-
dade desempenha um papel im-
portante ao providenciar servi-
ços de pronto atendimento e
operar um ambulatório cirúrgi-
co de especialidades.

Desde o início do contrato
de gestão, em 1998, até o pri-
meiro semestre deste ano, a
unidade do Itaim Paulista foi
responsável por 91,7 mil par-

tos, 4,6 milhões de atendimen-
tos de pronto-socorro, 950,8
mil consultas ambulatoriais,
19,1 milhões de exames, 122,2
mil cirurgias e 360,2 mil saí-
das hospitalares.

O hospital é reconhecido
como uma referência em huma-
nização do atendimento a ges-
tantes, recém-nascidos e alei-
tamento materno, com aproxi-
madamente 1,3 mil atendimen-
tos mensais relacionados à gi-
necologia e obstetrícia. O se-
cretário da Saúde ressaltou o
progresso conquistado ao lon-
go dos anos por meio do mo-
delo de parceria.

“Nós vamos aumentar em
torno de 35 a 40% os atendi-
mentos nas áreas de oncologia
e cardiologia na zona leste da
cidade. Eu só tenho uma palavra
para falar ao time que compõe
o Santa Marcelina: obrigada
pelo o que fazem pela saúde do
Estado, com atendimento res-
peitoso e humanizado”, afirmou

Eleuses Paiva.
Atualmente, 49 hospitais, 63

ambulatórios, 11 unidades da
Rede Lucy Montoro e três labo-
ratórios de análises clínicas do
Estado são administrados por
Organizações Sociais de Saúde.
O contrato de gestão com as
entidades define metas assisten-
ciais de saúde que os hospitais
devem atingir. A gestão estadual
tem a responsabilidade da manu-
tenção financeira das unidades e
controlar onde e como é inves-
tido o dinheiro público.

Mensalmente, o Governo de
São Paulo recebe prestações de
contas das OSSs, com discrimi-
nação de gastos e atendimen-
tos. O documento também é
analisado pelo Tribunal de Con-
tas do Estado (TCE) e por uma
comissão composta por repre-
sentantes da Secretaria da Saú-
de e da Assembleia Legislati-
va do Estado de São Paulo
(Alesp), garantindo a transpa-
rência do processo.

Museus de SP celebram jornada do
patrimônio com ampla programação
Na 9ª edição da Jornada

do Patrimônio, o Museu de
Arte Sacra de São Paulo pro-
move uma caminhada no bair-
ro da Luz, convidando os par-
ticipantes a identificarem o
patrimônio cultural reconhe-
cido nesse trajeto e conhece-
rem os espaços que fizeram
parte do desenvolvimento
dessa região. Quais são as
memórias que esse patrimô-
nio suscita? Existem históri-
as que foram apagadas e po-
dem ser recuperadas? Por
meio de uma reflexão coleti-
va, todos esses pontos serão

discutidos a fim de serem es-
tabelecidas conexões com os
habitantes da cidade.

O Palácio das Indústrias,
prédio que abriga o Museu
Catavento, é conhecido por
ser uma peça fundamental
para a história econômica e
política da cidade de São Pau-
lo. Para falar das curiosidades
e da importância desse prédio
para a cidade, o museu apre-
sentará na Jornada do Patri-
mônio um roteiro guiado, no
qual os visitantes poderão co-
nhecer as histórias por trás da
arquitetura imponente e os di-

versos usos do Palácio das
Indústrias através das déca-
das. O passeio será realizado
nos dias 19 e 20 de agosto,
às 10h30 e às 14h30.

O Museu da Imigração re-
cebe uma programação espe-
cial, no dia 19 de agosto, a par-
tir das 14h, no jardim da ins-
tituição, com apresentações
da Orquestra Mundana Refu-
gi, com integrantes de diver-
sos países do mundo, e da can-
tora Fanta Kanotê, natural de
Guiné Conacri que estão pre-
vistas para a tarde de sábado.

Já na Casa Mário de An-

drade, no dia 19 de agosto,
das 16h às 18h, o encontro
“Patrimônio Paulista: Samba
de Bumbo”, abordará a traje-
tória histórica do samba na
cidade de São Paulo, desde as
fazendas cafeeiras até as pe-
riferias do centro da capital.
A atividade também tratará
dos grupos tradicionais que
realizam a manifestação do
samba paulista, assim como a
organização do dossiê de re-
gistro da manifestação, inici-
ado em 2019 pelo IPHAN. O
evento será acessível na Lín-
gua Brasileira de Sinais.

A Fundação Florestal, vin-
culada à Secretaria de Meio
Ambiente, Infraestrutura e
Logística do Estado de São
Paulo (Semil), anuncia a aber-
tura de 3 mil vagas para o Pro-
cesso de Formação de Moni-
tores Ambientais Autônomos.

O curso é gratuito e será
realizado em formato híbrido,
com etapas online e presenci-
al, englobando 57 Unidades de
Conservação (UC). Dividido
em duas fases: geral (sendo a
única etapa online) e especí-
fica da UC e atividades de

Meio Ambiente de
São Paulo abre vagas

para formação de
monitores

campo, seu objetivo é capaci-
tar profissionais para a condu-
ção responsável de visitantes
em atrativos turísticos dentro
dos parques estaduais, uma vez
que a formação é requisito obri-
gatório para obtenção do cadas-
tro e autorização para atuação
como monitor dentro das UCs.

As inscrições ficarão aber-
tas até o dia 9 de setembro. Para
participar, basta preencher o
formulário no site:
www.fflorestal.sp.gov.br/for-
macao-de-monitores-ambien-
tais-autonomos

O governador Tarcísio de
Freitas autorizou a assinatura do
contrato de concessão do Rodo-
anel Norte, na modalidade par-
ceria público-privada (PPP),
após o leilão em março.

O governador Tarcísio de
Freitas autorizou na quarta-fei-
ra (9) a assinatura do contrato de
concessão do Rodoanel Norte, na
modalidade parceria público-pri-
vada (PPP), após leilão em mar-
ço. Ganhadora do certame, a Via
Appia FIP Infraestrutura será res-
ponsável pelo término do empre-
endimento orçado em R$ 3,4 bi-
lhões, além da manutenção e ope-
ração do trecho por prazo de 31
anos. A entrega que conclui total-
mente o anel viário da Grande São
Paulo está prevista para o segun-
do semestre de 2026, com gera-
ção de 15 mil empregos.

“É um momento importante
e finalmente damos os próximos

passos para cumprir um com-
promisso que é a conclusão do
Rodoanel que, com certeza, vai
atender muito ao estado de São
Paulo. É um empreendimento
extremamente importante e re-
levante e que vai mobilizar mui-
to capital, investimentos, obras
e gerar muito emprego. Mas,
sobretudo, vai facilitar muito a
logística nos próximos anos”,
afirmou Tarcísio.

A assinatura do contrato con-
tou também com a participação
dos secretários estaduais Rafa-
el Benini (Parcerias em Investi-
mentos) e Natália Resende
(Meio Ambiente, Infraestrutura
e Logística), do diretor-geral da
Agência de Transporte do Esta-
do de São Paulo (Artesp), Mil-
ton Persoli, e de executivos da
Via Appia.

O consórcio vencedor fica-
rá responsável por investir R$ 2

bilhões para a finalização das
obras, além de mais R$ 324 mi-
lhões para a implantação de pro-
jetos auxiliares. No segundo cri-
tério de classificação, que foi o
desconto do aporte do Governo
de São Paulo, houve abatimento
de 23,10%, restando uma sub-
venção estimada de R$ 1,07 bi-
lhão para o Estado.

A partir da assinatura do con-
trato, em um mês haverá a assi-
natura do Termo de Transferên-
cia Inicial e o subsequente iní-
cio de prazos para execução de
obras. A concessionária terá um
período de pré-construção, de
até um ano, para concluir todos
os levantamentos necessários
para reassumir as obras.

A verificação vai abranger
trechos sem conclusão de ser-
viços e condições dos segmen-
tos já executados para detalhar
o que precisará ser refeito ou

recuperado, entre outros dados
técnicos. As informações serão
empregadas nos projetos execu-
tivos das intervenções até a en-
trega de todo o Rodoanel Norte,
no segundo semestre de 2026.

“O Rodoanel Norte é o se-
gundo projeto que assinamos
dentro do PPI [Programa de Par-
cerias de Investimentos] e o pri-
meiro projeto inteiramente de
free flow, que é um programa
que a gente pretende implantar
para o estado inteiro. A previsão
é de um ano de projeto e dois de
obras, mas já estamos conver-
sando com a concessionária para
antecipar o máximo possível as
obras” , declarou o secretário
Rafael Benini.

Além disso, haverá investi-
mento de R$ 1,8 bilhão ao lon-
go da concessão para operação
e manutenção da via. A supervi-
são ficará a cargo da Artesp.

cesar@cesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.cesarneto.com

CÂMARA (São Paulo)
Cristão e vereador, André Santos (presidente municipal -

Republicanos) terá importância fundamental entre seu partido e
o MDB do prefeito Nunes, candidato à reeleição 2024

.
PREFEITURA (São Paulo)
Cristão católico Ricardo Nunes (MDB) segue fazendo o que

já fazia quando era vereador. Dormindo pouco, ouvindo tudo e
refletindo sobre quem é quem, agora no Poder Executivo

ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristã (Assembleia de Deus do original ministério Belém -

desde 1911), a deputada Marta Costa (PSD) será mais que deci-
siva na possível reeleição da irmã, a vereadora Rute Costa

.
GOVERNO (Brasil)
Cristão católico, Tarcísio Freitas (Republicanos) trabalhou

no Congresso e aprendeu que, assim como no Senado os gover-
nadores podem mudar de partido sem perder as cadeiras

.
CONGRESSO (Brasil)
Cristãos, católicos e protestantes, tem no Senado e na Câ-

mara Deputados suas tribunas, pra honrar - com inteligência es-
piritual - ao Único e Verdadeiro  D E U S  e ao Cristo Jesus

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cristãs protestantes, como a esposa do ex-presidente Bol-

sonaro (sócio preferencial do Partido Liberal) têm que dar to-
dos os exemplos, o tempo todo, do que é ter Caráter Cristão

.
PARTIDOS (Brasil)
Os cristãos e as cristãs que estão na política - do mundo -

precisam tomar todos os cuidados pra não se tornarem instru-
mentos de quem conhece bem nossas vaidades e fraquezas

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Cristão protestante e ministro (Supremo), André Mendonça

precisará servir - agora mais que nunca - ao Único  e Verdadeiro
D E U S  e ao Espírito Santo, que Age pelo Cristo Jesus

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de políti-

ca - cesarneto.com - desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta”
da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia
(SP), por ter se tornado referência das liberdades possíveis



Banco Central estuda o fim do
crédito rotativo do cartão de crédito
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O presidente do Banco Cen-
tral (BC), Roberto Campo Neto,
afirmou, na quinta-feira (10),
que a autarquia estuda o fim do
crédito rotativo de cartão de cré-
dito. Essa é uma das modalida-
des de crédito mais caras do
mercado, com juros que chega-
ram a 437,3% ao ano em junho.

Campos Netos participou na
quarta-feira, de uma sessão ple-
nária no Senado Federal para
explicar decisões de política
monetária e estabilidade finan-
ceira tomadas pelo BC no se-
mestre anterior.

O rotativo é aquele crédito
contratado pelo consumidor
quando paga menos que o valor
integral da fatura do cartão e dura
30 dias. Após os 30 dias, as ins-
tituições financeiras parcelam a
dívida. No caso do cartão de cré-
dito parcelado, os juros ficaram
em 196,1% ao ano em junho.

Campos Neto disse que, em
até 90 dias, o BC deve apresen-
tar uma solução para o “grande
problema” que é o cartão de cré-
dito. E a solução que está se en-
caminhando é o fim do rotativo,
com o crédito indo direto para
o parcelamento, com uma taxa
ao redor de 9% ao mês.

“Ou seja, extingue-se o ro-
tativo, quem não paga o cartão
vai direto para o parcelamento
ao redor de 9%. E que a gente

crie algum tipo de tarifa para
desincentivar esse parcelamen-
to sem juros tão longos. Não é
proibir o parcelamento sem juros,
é simplesmente tentar fazer com
que eles fiquem um pouco mais
disciplinados, numa forma bem
faseada, para não afetar o consu-
mo”. Campos Neto ressalta que
cartão de crédito hoje representa
40% do consumo no Brasil.

Uma das situações que faz os
juros do cartão serem tão altos,
segundo o presidente do BC, é a
grande utilização do parcela-
mento de compras por prazos
mais longos. Isso aumenta o ris-
co do crédito para as institui-
ções financeiras e, consequen-
temente, os juros.

“A gente tem um parcelado
sem juros, que ajuda muito o
comércio, que ajuda muito a ati-
vidade, mas que tem aumentado
muito o número de parcelas, de
três para cinco, para sete, para
nove, para onze. Hoje, o prazo
médio são 13 parcelas. Então, é
como se fizessem um financia-
mento de longo prazo sem juros.
A pessoa que toma a decisão de
dar os juros não é a mesma que
paga pelo risco, isso gera uma as-
simetria”, explicou Campos Neto.

Facilidades
Além disso, o Brasil teve um

grande aumento no número de

cartões nos últimos anos e faci-
lidades de crédito, o que fez
crescer a inadimplência na mo-
dalidade. “Os bancos, novos en-
trantes e varejistas acabaram
usando o cartão de crédito como
um instrumento de fidelizar o
cliente. Então, nós saímos de
cento e poucos milhões de car-
tões de crédito para 215 mi-
lhões de cartões de crédito num
período de dois anos e meio,
isso é uma alta bastante grande”,
disse. “O resultante disso foi
uma inadimplência no rotativo
de 52%. Não tem nenhuma
inadimplência, nem parecida, em
nenhum outro lugar do mundo,
que eu tenha olhado, no cartão
de crédito”, acrescentou.

Outra solução seria simples-
mente limitar os juros de cartão,
mas segundo o presidente do BC,
isso acarretaria na retirada dos
cartões de circulação. “Para as
pessoas que têm mais risco os
bancos não ofereceriam aquele
cartão, devido a uma relação de
risco e retorno ineficiente. O pro-
blema de cortar o número de car-
tões é que se sabe como começa,
mas não se sabe como termina.
Então, isso pode gerar um efeito
muito grande na parte de consu-
mo, na parte de varejo”, disse.

Política monetária
Campos Neto afirmou aos

senadores que sua mensagem
principal é que, na condução
da política monetária, o BC
“fez um bom trabalho em ter-
mos de pouso suave”, de “tra-
zer a inflação para baixo com
o mínimo de custo possível”.
Ele destacou que as previsões
para o crescimento da econo-
mia subiram e que o desem-
prego vem recuando.

“O que é o pouso suave? É a
gente ter conseguido trazer a
inflação muito alta para um ní-
vel muito mais baixo, com
quase nenhum custo ou muito
pouco custo, tanto de cresci-
mento, quanto de emprego,
quanto de contração de crédi-
to. Quando a gente faz uma
comparação relativa, o Brasil
atingiu ou está atingindo um
pouso suave. É importante
mencionar que a gente ainda
tem uma luta com a inflação
pela frente, mas a gente está
atingindo um pouso suave de
forma bastante eficiente”, disse.

Diante da forte queda na in-
flação, na semana passada, o
Comitê de Política Monetária
(Copom) do BC reduziu a Selic,
a taxa básica de juros, de 13,75%
ao ano para 13,25% ao ano. Foi
o primeiro corte de juros em
três anos. A taxa Selic é o prin-
cipal instrumento do BC para
alcançar a meta de inflação, de-

finida pelo Conselho Monetário
Nacional (CMN).

A última vez em que o BC ti-
nha reduzido a Selic foi em
agosto de 2020, quando a taxa
caiu de 2,25% para 2% ao ano,
em meio à contração econômi-
ca gerada pela pandemia de co-
vid-19. Depois disso, o Copom
elevou a Selic por 12 vezes con-
secutivas, num ciclo que come-
çou em março de 2021, em
meio à alta dos preços de ali-
mentos, de energia e de combus-
tíveis, e, a partir de agosto do
ano passado, manteve a taxa em
13,75% ao ano por sete vezes
seguidas.

A decisão da manutenção da
Selic nesse patamar, por esse
prazo, vinha sendo motivo de
críticas do governo federal e
de alguns setores produtivos.
Isso porque o aumento da Se-
lic causa reflexos nos preços,
encarecem o crédito e estimu-
lam a poupança, o que também
pode dificultar a expansão da
economia.

Como em outras apresenta-
ções, Campo Neto destacou que
as decisões do BC sobre a Se-
lic são técnicas e considera-
ram a expectativa de inflação
(12 a 18 meses a frente), o hi-
ato de produto (capacidade de
crescer sem gerar inflação) e
a inflação corrente. Ele ainda
defendeu a autonomia do Ban-
co Central e apresentou dados
apontando a uma relação en-
tre o grau de autonomia des-
sas instituições pelo mundo e

a inflação.
“Ela a autonomia garante um

ganho institucional, ele separa o
ciclo político do ciclo econô-
mico, ele facilita a obtenção de
inflação baixa e menores juros
estruturais na economia e alinha
o Brasil às melhores práticas
internacionais”, disse.

O presidente do Banco Cen-
tral afirmou ainda que as atuais
boas avaliações e previsões para
a economia brasileira também
são mérito da atuação do BC. Ele
citou a elevação das notas de
crédito do Brasil por agências
de classificação de risco inter-
nacionais e avaliações de outras
instituições reconhecidas e até
da imprensa especializada.

“Quando a gente olha todos
esses índices de termômetro,
todos eles, 100% deles, men-
cionam a autonomia do Ban-
co Central e mencionam a po-
lítica de juros do Banco Cen-
tral como um fator decisivo”,
disse. “Isso foi atingido aqui,
com a ajuda do Congresso, em
termos de colocar a autono-
mia do Banco Central e essa
capacidade do Banco Central
de gerir a crise de forma au-
tônoma e técnica, tem mostra-
do grandes e grandes frutos.
Então acho que, por trás de cada
comemoração que a gente tem
feito recentemente no Brasil,
tem também um pedaço que foi
a atuação do Banco Central. Eu
gostaria que isso não fosse es-
quecido”, acrescentou. (Agen-
cia Brasil)

Produção de grãos deve crescer
17,4% na safra 2022/2023

A estimativa para a produção
de grãos na safra 2022/23 é de
320,1 milhões de toneladas. O
montante, de acordo com a
Companhia Nacional de Abaste-
cimento (Conab), representa in-
cremento de 17,4% e volume de
47,4 milhões de toneladas a
mais que o total colhido no ci-
clo passado.

Em nota, a Conab destacou
que o resultado é reflexo da
combinação de ganhos de área e
de produtividade das lavouras.
“Enquanto a área apresenta alta
de 5% em relação à safra 2021/
22, chegando a 78,3 milhões de
hectares, a produtividade média
registra elevação de 11,8%, sa-
indo de 3.656 quilos por hecta-
re para 4.086”.

Milho
A colheita do milho segunda

safra, segundo a companhia, se-
gue avançando e ultrapassa
64,3% da área plantada. Se con-
firmado, o volume estimado
para a segunda safra ultrapassa
100 milhões de toneladas, mai-
or produção já registrada na sé-
rie histórica.

Para a terceira safra, embo-
ra existam registros de pontos de
estiagem em Alagoas e no nor-
deste da Bahia, as chuvas regula-
res de modo geral favorecem o
bom desenvolvimento das lavou-
ras. “Com o bom desempenho, a
colheita total do cereal está pro-
jetada em aproximadamente 130
milhões de toneladas, 16,8 mi-
lhões de toneladas a mais do que
na temporada passada”.

Algodão
A Conab prevê uma produção

de 7,4 milhões para o algodão

em caroço, o equivalente a 3
milhões de toneladas de pluma.
A colheita, iniciada em junho,
fechou julho com cerca de 30%,
um atraso em relação à safra an-
terior, quando atingia 49,3%.

Feijão
Já o feijão deve ter uma co-

lheita 2,6% superior ao resulta-
do obtido no ciclo 2021/22, es-
timada em 3,07 milhões de to-
neladas. Na terceira safra, as
condições climáticas, segundo o
levantamento, vêm favorecendo
o desenvolvimento das lavouras,
onde prevalecem os estágios de
floração, enchimento de grãos e
maturação.

Soja e arroz
Produtos da safra de verão,

soja e arroz têm produção esti-
mada em 154,6 milhões de to-

neladas e 10,03 milhões de to-
neladas, respectivamente. No
caso da oleaginosa, os destaques
citados pelo balanço são Mato
Grosso, maior produtor do grão
no país, com 45,6 milhões de
toneladas, e Bahia, estado com
a maior produtividade - 4.020
quilos por hectare.

Para o arroz, mesmo com o
clima mais favorável, a redução
observada na produção se deve ao
plantio de área 8,5% inferior.

Trigo
Entre os produtos de inver-

no, o trigo registra crescimento
na área plantada de 11,2%, che-
gando a 3,4 milhões de hectares.
Com isso, a produção está esti-
mada em 10,4 milhões de tone-
ladas, volume semelhante ao
obtido na safra anterior. (Agen-
cia Brasil)

Participação da cadeia no
Valor Bruto da Produção é de
apenas 3,5%, mas atividade é
relevante como geradora de
empregos e renda no campo
e nas cidades. Olericultura
envolve a produção de legu-
mes e verduras.

A olericultura (produção
de legumes e verduras) ainda
não tem densidade produtiva
semelhante à dos grãos no
Paraná. No entanto, adquire
importância social e econô-
mica muito relevante onde é
cultivada. O tema é abordado
no Boletim de Conjuntura
Agropecuária referente à se-
mana de 4 a 10 de agosto. O
documento é preparado pelos
técnicos do Departamento de
Economia Rural (Deral), da
Secretaria de Estado da Agri-
cultura e do Abastecimento
do Paraná (Seab).

Os números preliminares
do Valor Bruto da Produção
(VBP) da agropecuária para-
naense apontam para um mon-
tante de R$ 191,2 bilhões ge-
rados no campo em 2022. A
maior parte tem origem na
produção de grãos, cereais e
proteínas animais.

A olericultura participa
com 3,5%, tendo gerado R$
6,8 bilhões de VBP, a partir de
50 espécies cultivadas no Es-
tado. Apesar da extensa gama
de produtos, a batata, o tomate
e a mandioca para consumo
humano concentram 43,5% da
área cultivada, 49,6% do volu-
me produzido e 48,4% da ren-
da bruta gerada.

“Mesmo com participa-
ção ainda pequena na econo-
mia rural do Estado, a oleri-
cultura se reveste de impor-
tância singular nas regiões e
municípios onde está inseri-
da, gerando empregos e ren-
da tanto no campo como nas
cidades nos mais diversos
elos das cadeias de produção”,
analisa o engenheiro agrôno-
mo do Deral Paulo Andrade.

O Paraná aumentou em
7% a área plantada de mandi-
oca em relação a 2022, pas-
sando de 126 mil para 136 mil
hectares. A produção estima-

Com grande impacto
social, olericultura

gerou R$ 6,8 bilhões
ao Paraná em 2022

da é de 3,3 milhões de tonela-
das, superior em 11% aos 2,9
milhões de toneladas do ano
passado. O crescimento tem
muito a ver com os bons pre-
ços conseguidos pelos agricul-
tores.

Ainda que a produção soli-
difique o Estado na segunda
posição nacional, atrás do
Pará, a safra não é suficiente
para atender a demanda indus-
trial, que se abastece de maté-
ria-prima de outras regiões,
como Mato Grosso do Sul, São
Paulo e Minas Gerais.

O tempo seco possibilitou
avanço na colheita do milho,
chegando a 28% da área de 2,4
milhões de hectares, ante 17%
na semana anterior. Das lavou-
ras não colhidas, 13% estão na
fase de enchimento de grãos,
que devem ser beneficiadas pe-
las chuvas que iniciaram terça-
feira (08).

Menos de 1% da área esti-
mada de 1,4 milhão de hecta-
res de trigo foi colhida, o que
coloca as lavouras em risco cli-
mático. A ausência de geadas
generalizadas até o momento é
fator positivo mas o inverno
atípico, com temperaturas aci-
ma da média, pode afetar a pro-
dutividade.

Apesar da queda nas expor-
tações em julho em relação ao
mês anterior, a venda de carne
bovina brasileira para outros
países continua alta. No pri-
meiro semestre de 2023 fo-
ram exportadas 1,1 milhão de
toneladas. A China recebeu
50% desse volume.

O Boletim de Conjuntura
também reproduz dados do
AgroStat Brasil sobre as expor-
tações de frango no primeiro
semestre de 2023. Em fatura-
mento, houve crescimento de
10,2%, passando de US$ 4,6
bilhões em 2022 para US$ 5
bilhões. Em volume, subiu de
2,3 milhões de toneladas para
2,5 milhões de toneladas
(9,5%). O AgroStat é uma pla-
taforma do Ministério da Agri-
cultura e Pecuária que reúne
informações sobre o comércio
exterior do agronegócio brasi-
leiro. (AENPR)

Mutirão para renegociar dívidas
termina nesta sexta-feira

Brasileiros com contas atra-
sadas, de qualquer natureza ou
valor e independentemente da
renda, têm até esta sexta-feira
(11) para recorrer a órgãos de
defesa do consumidor de esta-
dos e municípios a fim de nego-
ciar suas dívidas.

Coordenado pela Secretaria
Nacional do Consumidor (Sena-
con) e batizado de Renegocia! o
mutirão nacional começou em
24 de julho e tem como objeti-
vo auxiliar cidadãos em dificul-
dades financeiras antes que as
dívidas superem suas capacida-
des de pagamento.

Em nota, o Ministério da Jus-
tiça e Segurança Pública infor-
mou que um dos principais en-
foques do mutirão é a prevenção
do superendividamento, com a
garantia do mínimo existencial.
Em junho, o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva editou decreto
que aumenta de R$ 303 para R$
600 o valor do mínimo existen-
cial, quantia de renda protegida
por lei em casos de superendi-
vidamento.

“O Renegocia! é uma inicia-
tiva que visa criar um ambiente
favorável para que consumido-
res com dívidas em excesso pos-

sam renegociá-las de maneira
acessível e buscar soluções para
sair dessa situação. O mutirão
não se limita apenas a dívidas
bancárias, mas abrange tam-
bém outros tipos de débito,
como dívidas com o varejo.
Estão excluídas das negocia-
ções dívidas com pensão ali-
mentícia, crédito rural e imobi-
liário”, destacou a pasta.

Quem pode participar
Apesar de ter como foco

principal a prevenção do supe-
rendividamento, qualquer con-
sumidor que tenha dívidas em

atraso pode participar da ação.
Não há limites nos valores das
dívidas, nem de renda.

Como participar
Para participar do mutirão,

os consumidores interessados
devem procurar os órgãos de
defesa do consumidor (Procons,
Ministério Público, Defensoria
Pública e associações de de-
fesa do consumidor) mais pró-
ximos da sua localidade. É pos-
sível também utilizar o portal
consumidor.gov.br para a ne-
gociação das dívidas. (Agencia
Brasil)

Após queda da Selic, confiança
da indústria cresce, diz CNI

O Índice de Confiança do
Empresário Industrial avançou
2,1 pontos, passando de 51,1 pon-
tos para 53,2 pontos. O aumen-
to, de acordo com a Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI),
mostra que o indicador começa
a se afastar da linha divisória dos
50 pontos que separa confiança
de falta de confiança.

“Pela primeira vez desde ou-
tubro de 2022, as expectativas
em relação à economia brasilei-
ra cruzaram a linha que separa o
pessimismo do otimismo para
os próximos seis meses”, ava-
liou a entidade, em nota.

O levantamento ouviu 1.373
empresários, incluindo 555 de
empresas de pequeno porte, 508

de médio porte e 310 de gran-
de porte, entre 1º e 7 de agos-
to de 2023. A consulta aos em-
presários, portanto, foi feita
após a decisão do Comitê de
Política Monetária (Copom)
de reduzir em 0,5% a taxa bá-
sica de juros, a Selic, que agora
está em 13,25%.

“O empresário está mais con-

fiante para os próximos seis
meses, influenciado pela queda
na taxa de juros”, destacou o
comunicado da CNI. “Os indus-
triais ainda não se mostram sa-
tisfeitos com as condições atu-
ais da economia, mas já houve
melhora na percepção”, com-
pletou a confederação. (Agencia
Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos



Intimação em Reclamação por Dependência de acordo com G.L.c 119 §.39M. Docket No. BA23A0103SJ.
Victor Gabriel Barbosa, Autor v. Pedro Henrique Santos, Réu “Pai Um”. Para o Réu acima mencionado:
Você foi ordenado a comparecer ao Tribunal de Família e Sucessões de Barnstable para uma audiência sobre
esta Queixa por Dependência de acordo com G.L c 119 § 39M. Não se trata de audiência, mas de prazo para
apresentação de contestação, se houver, até: data: 28/08/2023, às 10h00. O Tribunal pode emitir decisões
administrativamente se nenhuma resposta for apresentada. Você está convocado e obrigado a servir a Stephen
E. Bandar, esq. Cujo endereço é Law Office of Stephen E Bandar 2000 Massachusetts Ave Suíte 2 Cambridge
MA 02140. Você também deve responder à reclamação no escritório do Registro deste tribunal no Tribunal
de família e sucessões de Barnstable, localizado no endereço: 3195 Main St, Barnstable, MA 02630, antes
da notificação ao autor ou o advogado do autor, se representado por advogado, ou dentro de um prazo razoável
a partir de então Homenageada Susan Sard Tierney, primeira juíza deste tribunal.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente Interino da Federação Paulista de Luta Olímpica, Sr. João
Roberto Trindade, usando de suas atribuições legais estatutárias e conforme
decisão Judicial Processo nº  1005756-71.2017.8.26.0100, através da
presente vem convocar a ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA para
o dia 09 de Setembro de 2023, sito a Rua Pedro de Toledo nº 1651, Vila
Clementino – São Paulo, com início às 10:00 horas em primeira instancia e
as 10:30 horas em segunda e última instância conforme clausula estatutária
para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: a) Esclarecimentos
sobre o Processo mencionado acima; b) Eleição do Presidente, Vice
Presidente e Conselho Fiscal Reforma Estatutária conforme Lei; c)  Assuntos
Gerais. Conforme especificado em Estatuto fixado em Quadro Geral de
Avisos e enviado este edital através de oficio as Entidades com pleno
gozo de seus direitos estatutários. João Roberto Trindade - Presidente
Interino.
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16ª VARA CÍVEL DA CAPITAL  SP  FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0043405-14.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Pitelli da Guia, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ MAURO NUNES DE OLIVEIRA, Brasileiro, CPF 096.668.828-76, com endereço à Rua João 
Vieira Prioste, 1877, ap. 51 A, Vila Carrão, CEP 03429-000, São Paulo  SP, que lhe foi proposta uma ação de 
Cumprimento de sentença por parte de CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO-CABESP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, DA 
PENHORA realizada sobre as quantias bloqueadas pelo Sistema SISBAJUD (R$ 1.305,35, conforme fls. 71, 72 e 73 dos 
autos), para, se o caso, oferecer impugnação, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 854, § 3º, do CPC, iniciando-
se a contagem após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de julho de 2023.  
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RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente
edital virem e interessar possa que, por Cristiano Parreira, foi lhe apresentado pela
plataforma ONR, para registro, a escritura de 18 de julho de 2023 do 11º Tabelião de
Notas da Capital-SP (livro 6.038/fls. 021), pela qual FERNANDO FERRAZ DA SILVA,
empresário, RG nº 13.531.085-4-SSP/SP, CPF nº 037.581.458-21, e ROSANA BORSARI,
funcionária pública aposentada, RG nº 13.580.065-SSP/SP, CPF nº 060.380.848-43,
brasileiros, divorciados, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Nova Pátria nº
184, Bosque da Saúde, INSTITUIRAM EM BEM DE FAMÍLIA de acordo com os artigos
1.711 e 1.712 e seguintes do Código Civil Brasileiro, bem como de conformidade com
a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em UM PRÉDIO COM A ÁREA CONSTRUÍDA
DE 365,68m² E SEU RESPECTIVO TERRENO na Rua Nova Pátria nº 184, lote 21 da
quadra 77, Jardim da Saúde, no 21º Subdistrito – Saúde, 14ª Circunscrição Imobiliária
desta Capital, registrado sob o n° 07 na matrícula n° 5.315, em data de 22 de janeiro
de 1.977, neste Registro. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado,
que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste,
na imprensa local, reclamar contra a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial
deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São
Paulo, 09 de agosto de 2023.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoca-se todos os interessados em criar a Cooperativa Locação de Pessoal
APMDFESP para a Assembleia Geral de sua Constituição (fundação), a realizar-se na
Rua Adolfo Samuel, 14 – Barro Branco na Cidade de São Paulo Estado de São Paulo
no dia 31 de agosto de 2023, às 10 horas, em primeira e segunda convocação
respectivamente, para com um mínimo de vinte pessoas presentes, deliberar sobre
os seguintes assuntos: 1. Leitura, análise e aprovação do estatuto social; 2. Eleição
do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal e Suplentes; 3. Subscrição e
Integralização do Capital; 4. Assuntos gerais: Rua Adolfo Samuel, 14 – Barro Branco
– São Paulo – SP - 31/08/2023

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, JORGE FRANCOTTI, CPF nº
767.987.178-04, domiciliado em Laranjeiras/SP, residente no Sítio Pintan Ana Dias s/
nº, fica intimado a purgar a mora referente a 53 (cinquenta e três) prestações em
atraso, vencidas de 15/03/2019 a 15/07/2023, no valor de R$ 2.289.156,15 (dois
milhões duzentos e oitenta e nove mil cento e cinquenta e seis reais e quinze centavos),
e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$2.299.651,94 (dois
milhões duzentos e noventa e nove mil seiscentos e cinquenta e um reais e noventa
e quatro centavos), que atualizado até 15/10/2023, perfaz o valor de R$2.507.494,81
(dois milhões quinhentos e sete mil quatrocentos e noventa e quatro reais e oitenta e
um centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos
autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para
aquisição do imóvel localizado na Rua Simão Lopes, nº 275, na Saúde – 21º Subdistrito,
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de
Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 5 na matrícula nº 93.159. O pagamento
haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na
Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às
16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica
o fiduciante desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista
da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária,
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após
o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento
previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 24 de julho de 2023. O Oficial.
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JOÃO OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A. 
NIRE 35.300.196.511 - CNPJ/MF nº 47.796.594/0001-52 

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 25 de Julho de 2023 
Data, Hora, Local: 25.07.2023, às 10hs, na sede, na Rua Geraldo Flausino Gomes, n° 61, 14° andar, conjunto 141, 
Edifício Panambi, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: João Guilherme Sabino 
Ometto; Secretário: Guilherme Fontes Ribeiro. Deliberações Aprovadas: (i) o relatório da administração, o balanço 
patrimonial e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.03.2022, publicados no 
dia 11.07.2023, no Caderno atas/balanços/editais/leilões do jornal “O Dia SP” página 6 da versão impressa e página 
4 da versão digital certificada disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br. Os acionistas declaram ter tido 
acesso a todos esses documentos anteriormente a realização desta assembleia, considerando sanada a falta de publi-
cação dos anúncios de que trata o artigo 133, na forma de seu § 4°, da Lei 6.404/76. (ii) O resultado do exercício fin-
do em 31.03.2022, no valor de R$ 360.023.000,00, acrescido dos valores de R$ 4.394.843,30 decorrente da realização 
de mais-valia de deemed cost de investidas, e diminuído dos valores de R$ 35.467.144,02 decorrente de constituição 
de reserva de incentivos fiscais reflexa, terá a seguinte destinação: (a) Reserva Legal de 5% no valor de R$ 
18.001.361,41; (b) Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas no montante de R$ 7.912.470,62; 
(c) Dividendos adicionais pagos antecipadamente no valor de R$ 54.630.100,90, (d) Ratifica-se o pagamento de juros 
sobre o capital próprio, aprovados em atas próprias no valor de R$ 27.016.624,88 e (e) Reserva de retenção de lucros 
no valor de R$ 221.390.141,47. (iii) Os acionistas resolveram que a remuneração global anual da diretoria para o exer-
cício social em curso, com início em 01.04.2022 e término em 31.03.2023 será de até R$ 765.921,60. Encerramen-
to: Nada mais. São Paulo, 25.072023. Acionistas: João Guilherme Sabino Ometto, Giovanna Mirone Ometto e San 
Giovanni Participações S/A (p. João Guilherme Sabino Ometto). Mesa: João Guilherme Sabino Ometto - Presidente, 
Guilherme Fontes Ribeiro - Secretário. JUCESP nº 313.171/23-3 em 02.08.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FOUR TRILHOS
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº. 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº. 35300595670 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE JULHO DE 2023 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 20 de julho de 2023, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar,Sala 8, Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando a 
totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, nos termos 
do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretário: Roberto Vollmer 
Labarthe. 5. ORDEM DO DIA: (i) Tomar conhecimento da renúncia do Sr. MARCIO YASSUHIRO IHA ao cargo de 
membro suplente do Conselho de Administração; (ii) tomar conhecimento da renúncia do Sr. ROBERTO PENNA 
CHAVES NETO ao cargo de membro suplente e aprovar a sua eleição para o cargo de membro efetivo do Conselho 
de Administração; e (iii) aprovar a eleição de membros suplentes do Conselho de Administração. 6. DELIBERAÇÕES: 
A acionista da Companhia deliberou: (i) Aprovar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme 
faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Tomar conhecimento do pedido de renúncia formulado pelo Sr. 
MARCIO YASSUHIRO IHA, ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da Companhia, conforme 
carta de renúncia apresentada à Companhia nesta data, agradecendo ao mesmo pelos relevantes serviços prestados 
à Companhia enquanto exerceu referida função; (iii) Tomar conhecimento do pedido de renúncia formulado pelo Sr. 
ROBERTO PENNA CHAVES NETO, ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração, conforme carta 
de renúncia apresentada à Companhia nesta data e,ato contínuo, aprovar a eleição do mesmo para o cargo de 
membro efetivo do Conselho de Administração, com mandato de até a Assembleia Geral Ordinária de 2024, devendo 
permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto; (iv) Aprovar a eleição dos seguintes membros do 
Conselho de Administração: (i) JULIANA CRISTINA RODRIGUES CRISCUOLO REBEHY, brasileira, casada, 
advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 29.815.097-9/SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº. 
219.833.318-05, como membra suplente do Sr. ROBERTO PENNA CHAVES NETO; (ii) TIAGO AUGUSTO ALVES 
SOUZA DIAS, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n.º 26.890.963-5 SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob o n.º 332.849.988-10, como membro suplente do Sr. ROBERTO VOLLMER LABARTHE; e 
(iii) FÁBIO SILVEIRA RIBEIRO, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade nº 26.433.070-5 
SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 321.822.338-57, como membro suplente do Sr. PEDRO PAULO ARCHER 
SUTTER, todos com endereço profissional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, Vila Olímpia, São Paulo/
SP, CEP 04.551-065, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2024, devendo permanecer em seus cargos 
até a eleição e posse de seus substitutos. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos declaram ter 
conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores, e consequentemente, não estarem incursos em 
quaisquer dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer atividades mercantis, conforme Termos de Posse, 
Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remuneração arquivados na sede da Companhia. Com as 
deliberações acima, o Conselho de Administração, a partir da presente data, passa a ser composto pelos seguintes 
membros: (i) MARCIO MAGALHÃES HANNAS, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 06.470.370-5/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 081.286.358-59, e membro efetivo e Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia, e seu respectivo suplente, WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, 
norte-americano, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. W616562-V/CGPI/DIREX/DPF 
e inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, ambos eleitos na Escritura Pública de Constituição em 14/03/2022 
(“Escritura Pública 14/03/2022”); (ii) ROBERTO VOLLMER LABARTHE, brasileiro, casado, matemático, portador 
da Cédula de Identidade RG nº. 53.527.699-0 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 468.919.357-68, membro 
efetivo, eleito na Escritura Pública 14/03/2022, e seu respectivo suplente, TIAGO AUGUSTO ALVES SOUZA DIAS, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n.º 26.890.963-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
sob o n.º 332.849.988-10, eleito nesta data; (iii) PEDRO PAULO ARCHER SUTTER, brasileiro, casado, advogado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 53.278.761-4/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 013.879.347-67, 
membro efetivo, eleito na Assembleia Geral Ordinária de 18/04/2023 (“AGO 18/04/23”) e seu respetivo suplente 
FÁBIO SILVEIRA RIBEIRO, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade nº 26.433.070-5 SSP/
SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 321.822.338-57, eleito nesta data; (iv) ROBERTO PENNA CHAVES NETO, 
brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 59.478.664-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob 
o nº. 070.803.997-93, membro efetivo, eleito nesta data, e sua respectiva suplente, JULIANA CRISTINA 
RODRIGUES CRISCUOLO REBEHY, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 
29.815.097-9/SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº. 219.833.318-05, eleita nesta data, todos com endereço 
profissional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º Andar, São Paulo/SP, CEP: 04.551-065; (v) SÉRGIO LUIZ 
PEREIRA DE MACEDO, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 8.374.421-6 SSP/
SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 873.683.078-04, membro efetivo, e seu respectivo suplente, PAULO JOSÉ DINIS 
RUAS, português, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº. W501775-F/RNE e inscrito no CPF/
MF sob o nº. 128.477.058-30, ambos eleitos na Escritura Pública 14/03/2022 e com endereço profissional na Avenida 
Queiroz Filho, nº. 1.700, Escritório 86, bairro Vila Hamburguesa, São Paulo/SP, CEP: 05.319-000; e (vi) STEPHAN 
JOINOVICI CADIER, brasileiro, casado, administrador de empresa, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
36.683.936 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 229.914.608-30, com endereço profissional na Avenida Paulista, 
nº. 1842, Torre Norte, 23º andar, São Paulo/SP, CEP: 01.311-200, membro efetivo eleito na Assembleia Geral 
Extraordinária de 23/03/2023, ficando vago o cargo de suplente, todos com mandato até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2024, devendo permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 7. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, 
após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, 
de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da 
Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 20 de julho de 2023. 
Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Roberto Vollmer Labarthe, Secretário. Acionista: (1) 
CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., por Francisco Pierrini. Certifico que a 
presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado 

JUCESP nº 314.443/23-0 em 04.08.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. 
CNPJ/MF Nº. 42.206.269/0001-79 - NIRE Nº. 35300570286 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE JULHO DE 2023 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 19 de julho de 2023, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Sala 09, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando 
a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, nos termos 
do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Fábio Russo Corrêa. Secretário: Roberto Penna Chaves 
Neto. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a alteração do endereço da sede. 6. DELIBERAÇÕES: A acionista da 
Companhia aprovou: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 
1º, da LSA; (ii) A alteração do endereço da sede da Companhia da Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 
09, Vila Olímpia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04551-065 para a Rua Pais Leme, nº. 524, 4º andar, 
bairro Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 05424-904, com a consequente alteração do artigo 
3º do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro na 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, nº. 524, 4º andar, bairro Pinheiros, CEP: 05424-904, 

podendo, por deliberação do Conselho de Administração, abrir, transferir ou extinguir sucursais, fi liais, agências, 

departamentos, escritórios, depósitos ou quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional.” 

(iii) A consolidação do Estatuto Social da Companhia, de acordo com a alteração aprovada no item (ii) acima, 
permanecendo inalteradas as demais disposições estatutárias não alteradas na presente Assembleia, conforme 
constante do ANEXO I a presente ata, tendo uma via levada a registro perante da Junta Comercial competente, será 
dispensada a sua publicação na íntegra. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que 
a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-
2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial 
competente. São Paulo/SP, 19 de julho de 2023. Assinaturas: Fábio Russo Corrêa, Presidente e Roberto Penna Chaves 
Neto, Secretário. Acionista: (1) COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, por Waldo Edwin Pérez 
Leskovar. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio.  Fábio Russo Corrêa - Presidente da 

Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Penna Chaves Neto - Secretário - Assinado com Certifi cado 

Digital ICP Brasil. JUCESP nº 316.951/23-7 em 08.08.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. 
CNPJ/MF Nº. 42.130.537/0001-16 - NIRE Nº. 35300569636 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE JULHO DE 2023 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 19 de julho de 2023, às 11h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Sala 10, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representan-
do a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, 
de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, nos ter-
mos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Fábio Russo Corrêa. Secretário: Roberto Penna Cha-
ves Neto. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a alteração do endereço da sede. 6. DELIBERAÇÕES: A acionista da 
Companhia aprovou: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 
1º, da LSA; (ii) A alteração do endereço da sede da Companhia da Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 
10, Vila Olímpia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04551-065 para a Rua Pais Leme, nº. 524, 4º an-
dar, parte, bairro Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 05424-904, com a consequente altera-
ção do artigo 3º do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Companhia tem sede 

e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, nº. 524, 4º andar, parte, bairro Pinheiros, CEP: 

05424-904, podendo, por deliberação do Conselho de Administração, abrir, transferir ou extinguir sucursais, fi liais, 

agências, departamentos, escritórios, depósitos ou quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território 

nacional.” (iii) A consolidação do Estatuto Social da Companhia, de acordo com a alteração aprovada no item (ii) aci-
ma, permanecendo inalteradas as demais disposições estatutárias não alteradas na presente Assembleia, conforme 
constante do ANEXO I a presente ata, tendo uma via levada a registro perante da Junta Comercial competente, será 
dispensada a sua publicação na íntegra. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assem-
bleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a cer-
tidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 
e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. 
São Paulo/SP, 19 de julho de 2023. Assinaturas: Fábio Russo Corrêa, Presidente e Roberto Penna Chaves Neto, Secre-
tário. Acionista: (1) COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, por Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certi-
fi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Fábio Russo Corrêa - Presidente da Mesa - Assina-

do com Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Penna Chaves Neto - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP 

Brasil. JUCESP nº 316.854/23-2 em 08.08.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Octavio Inagaki, 
REQUERIDO POR Regina Maria dos Santos Inagaki - PROCESSO Nº 1004597-51.2022.8.26.0704. A MMª. 
Juíza de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, 
Dra. Renata Coelho Okida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele 

atos da vida civil e nomeada como CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a Sra. REGINA MARIA DOS SANTOS 

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7

CNPJ/ME n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 11 de Abril de 2023

Data, Hora e Local: No dia 11 de abril de 2023, às 14:30 horas, na filial da União Química Farmacêutica
Nacional S.A. (“Companhia”), localizada na Av. Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, Torre Continental
Tower, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação: Convocação dispensada tendo em
vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do
Art. 14, §3º do Estatuto Social da Companhia. Presenças: Presente a totalidade dos membros do Conselho
de Administração da Companhia, perfazendo o quórum para instalação, nos termos do Art. 15 do Estatuto
Social da Companhia. Composição da Mesa: Presidida por: Paula Melo Suzana Gomes; e secretariada
pela Dra. Luciana Barros Macedo. Ordem do Dia: Deliberar sobre os seguintes assuntos: (i) aprovar a
proposta do plano de ação para o cumprimento das metas e objetivos de competência do Comitê de
Excelência em Vendas; (ii) eleição do Diretor Financeiro e de Relações com Investidores; e (iii) autorizar a
delegação de poderes à diretoria da Companhia para praticar todos e quaisquer atos por eles já praticados,
a título dos assuntos a serem deliberados. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração
examinaram e discutiram as matérias constantes da ordem do dia e deliberaram, por unanimidade, sem
quaisquer ressalvas e/ou restrições, o quanto segue: (i) aprovaram a proposta do plano de ação para o
cumprimento das metas e objetivos de competência do Comitê de Excelência em Vendas; (ii) aprovaram a
eleição da Sra. Dayane de Souza Duarte, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da
cédula de identidade nº 44.960.453-6, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 345.312.538-09,
com endereço comercial na Avenida Magalhães de Castro, 4.800, 16º andar, Conjuntos 161/162, Edifício
Continental Tower, Cidade Jardim, CEP. 05676-120, para ocupar a posição de Diretora Financeira e de
Relações com Investidores, com mandato de 03 (três) anos, estendendo-se até a primeira reunião do
Conselho de Administração após a Assembleia Geral Ordinária de 2026, que deliberar sobre as
Demonstrações Financeiras do exercício social, sendo permitida a reeleição, nos termos da legislação
aplicável, na forma do Termo de Posse constante no Anexo I à presente ata; e (iii) autorizaram a delegação
de poderes à diretoria da Companhia para praticar todos e quaisquer atos por eles já praticados, a título dos
assuntos a serem deliberados. Encerramento: Fica consignado que os materiais submetidos e discutidos
nesta reunião, conforme referidos nas deliberações, bem como as manifestações e declarações de voto
apresentadas pelos conselheiros, ficarão arquivados na sede da Companhia. Nada mais havendo a tratar e
como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a
presente ata, que foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. A presente Ata é cópia fiel
daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 11 de abril de 2023. Mesa: Paula Melo Suzana Gomes -
Presidente; Luciana Barros Macedo - Secretária. Membros do Conselho de Administração: Paula
Melo Suzana Gomes; Miguel Giudicissi Filho; Roberto Cornette Marques; José Luiz Junqueira Simões;
Ursula Cristina Favale Fernandes; Victor Mezei; Dorothea Fonseca Furquim Werneck. JUCESP nº
170.713/23-4 em 03/05/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Carlos Fávaro defende
regulamentação de biodiesel B20

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 11 DE AGOSTO DE 2023

Autoridades do governo,
parlamentares, pesquisadores,
representantes da indústria de
biodiesel participaram, em Bra-
sília, na quinta-feira (10), da
abertura da quarta edição do Bi-
odiesel Week. O evento é orga-
nizado pela União Brasileira do
Biodiesel e Bioquerosene
(Ubrabio) e conta com apoio do
Ministério da Agricultura e Pe-
cuária (Mapa), da Frente Parla-
mentar Mista do Biodiesel (FP-
Bio), da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária (Embra-
pa) Agroenergia; e do Fórum
ProBrasil.

Na abertura do Biodiesel
Week, o ministro da Agricultura
e Pecuária, Carlos Fávaro, lem-
brou que o Conselho Nacional
de Política Energética (CNPE)
aprovou, em março deste ano, o
aumento para 12% da mistura de
biodiesel ao diesel vendido no
Brasil, a partir de abril.

O ministro defendeu a regu-
lamentação do uso da mistura
de 20% de biodiesel (B20) no
abastecimento de veículos mo-
vidos a diesel, o que reduziria a
emissão de dióxido de carbono
(CO2), em comparação ao uso
de diesel fóssil puro. “Não é
possível discutir mais a despo-
luição do mundo e captura de

carbono e, por outro lado, con-
sumir produto fóssil, combus-
tível fóssil. É inconcebível ter
que consumir diesel S 500, que
é altamente poluidor, altamente
carregado em enxofre, no mo-
mento em que o mundo fala em
descarbonização, em limpeza do
planeta.”

Carlos Fávaro destacou que
o governo do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva valoriza os
biocombustíveis e, por isso, o
ministro entende que o Progra-
ma Nacional de Biocombustível
voltou a dar segurança jurídica
ao setor. “Com a retomada des-
te programa, com previsibilida-
de, pode-se olhar para frente.
Ninguém investe bilhões de re-
ais, como foi investido, para ver
vulnerabilidades. Retroceder
naquilo que já tinham consegui-
do era um absurdo gigante.”

A 4ª Biodiesel Week ocorre-
rá até esta sexta-feira (11), em
Brasília. Entre os temas que es-
tão sendo discutidos estão lon-
gevidade do uso do biodiesel,
inovação, contribuição do bio-
combustível para a produção de
alimentos e desenvolvimento
da agricultura familiar, bem
como adoção de novas tecno-
logias.

O presidente da Ubrabio,

Juan Diego Ferrés, expôs as rei-
vindicações dos empresários
do setor e cobrou que o biodie-
sel seja incluído no projeto de
lei sobre o Combustível do Fu-
turo, que terá o objetivo de in-
centivar a pesquisa e estimular
a produção de energia limpa,
para integrar políticas de des-
carbonização no país.

A liderança da Ubrabio
apontou o biodiesel como bom
substituto do óleo diesel e que
servirá para contribuir para
sustentabilidade social, ambi-
ental e econômica, com a previ-
são de redução de custos.

Juan Diego Ferrés citou a ex-
pectativa de aumentar o teor de
biocombustível no diesel para
15% (mistura B15), em 2025 e foi
além. “É um momento ímpar para
discutir o aumento para 20%.
Não há necessidade de novos
testes. O biodiesel é um extra-
ordinário substituto ao óleo di-
esel por sua ‘renovabilidade’,
sequestro de carbono, geração
de empregos e atração de inves-
timentos ao país.”

O secretário de Desenvolvi-
mento Industrial, Comércio, Ser-
viços e Inovação do Ministério
do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (MDIC),
Uallace Moreira Lima, represen-

tando o ministro Geraldo Alck-
min, disse que a pasta é favorá-
vel ao biodiesel como estraté-
gia de inovação e sustentabili-
dade para a população e a in-
dústria brasileira. “O papel do
biodiesel é extremamente cen-
tral e estratégico no programa e
no projeto de governo do pre-
sidente Lula.”

“A transição energética e a
sustentabilidade são a maior ja-
nela de oportunidades para o
Brasil liderar um processo de
desenvolvimento econômico,
superar a armadilha da renda
média e fazer com que o povo
brasileiro se beneficie das rique-
zas naturais que este país tem,
com mais inovação, com mais
sustentabilidade e com um fu-
turo garantido”, ressaltou Mo-
reira Lima.

O secretário adiantou que o
MDIC está em contato com re-
presentantes do Ministério de
Minas e Energia (MME) para
debater a incorporação do bio-
diesel no PL do Combustível do
Futuro. “Esse diálogo está sen-
do feito. O PL do Combustível
do Futuro é um grande projeto
que está dentro do pacote de
transição ecológica que o go-
verno está anunciando.”
(Agencia Brasil)

O Ministério do Planeja-
mento e Orçamento publicou,
na quinta-feira (10), portaria no
Diário Oficial da União que
abre crédito suplementar no
valor de R$ 1.140.902.468,00
dos orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social. O recurso será
direcionado para a Educação e
reforço de outras despesas or-
çamentárias de estados, Distri-
to Federal e municípios.

De acordo com o docu-
mento, o valor tem origem no
excesso de arrecadação, pen-
sões militares, contribuições
do regime de previdência so-
cial e, a maior parte dos recur-
sos, R$ 1.084.947.126,00 é pro-
veniente da anulação de do-
tação orçamentária. São recur-
sos antes destinados a pro-
gramas como o Agropecuária
Sustentável e despesas da ad-
ministração direta do Ministé-

Governo abre crédito
suplementar de mais

de R$ 1,1 bilhão
rio da Educação, que foram
cancelados.

A portaria informa que os
recursos serão destinados a
despesas como a suplemen-
tação do orçamento previsto
para a Universidade Federal
do Norte do Tocantins; e en-
cargos financeiros da União,
como, por exemplo, restitui-
ções do Programa de Garan-
tia da Atividade Agropecuá-
ria (Proagro).

A realocação de recursos
está prevista na Lei Orçamen-
tária Anual (LOA), desde que
seja compatível com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias para
2023 e respeite os limites esta-
belecidos pela Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, além de aten-
der aos critérios dos tipos de
despesas previstas no orça-
mento que podem ser redireci-
onadas. (Agencia Brasil)
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FOUR TRILHOS 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPACÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº 35300595670 - COMPANHIA FECHADA 
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo-SP, 20 de julho de 2023. À FOUR TRILHOS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Compa-
nhia”). Aos cuidados do Presidente do Conselho de Administração, Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, 
Sala 8, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. Ref.: Renúncia ao cargo de membro suplente do Conse-
lho de Administração da Companhia. Prezado Senhor, Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da 
Lei 6.404/76, eu MARCIO YASSUHIRO IHA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG 
nº. 17.384.717-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF n.º 153.066.718-61, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Ja-
fet, 222, Bloco B, 4º andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha RENÚNCIA, em ca-
ráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da Companhia, para o 
qual fui eleito na Assembleia Geral de Constituição realizada em 14/03/2022, comprometendo-me a manter em si-
gilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, MARCIO YAS-
SUHIRO IHA - Ciente em: 20/07/2023. MARCIO MAGALHÃES HANNAS - Presidente do Conselho de Adminis-
tração. JUCESP nº 316.365/23-3 em 07.08.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Cyrela Jamaica Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 09.586.109/0001-27 - NIRE 35222347782

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.08.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 7.511.461,00 para 
R$ 6.011.461,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Dona Margarida II Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 17.610.283/0001-96 - NIRE 35227296272

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.08.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.253.488,00 para 
R$ 1.753.488,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Flamingo - Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 07.981.901/0001-50 - NIRE 35220616891

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.08.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 5.868.072,00 para 
R$ 368.072,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Living Pêssego Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 17.610.186/0001-01 - NIRE 35227296388

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.08.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 852.106,00 para 
R$ 52.106,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Estoril Administração de Bens 
e Participações Ltda.

CNPJ nº 23.814.340/0001-51 - NIRE nº 35.229.624.285
Ata de Deliberação da Única Sócia Realizada em 09/08/2023

Data e hora: 09 de agosto de 2023, às 11:00h. Local: sede social na Avenida Brigadeiro Faria Lima,
nº 2.277 - 9º andar - conjunto 903 - Sala B - Jardim Paulistano - São Paulo - SP - CEP: 01452-000. Presença:
Presente a única sócia. Mesa: Presidente: Gabriella Borges Abuleac: Secretária: Vanessa Lira.
Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação e publicação, de acordo com o que faculta o
disposto no artigo 1.072, parágrafo 2º, da Lei nº 10.406/02 - Código Civil. Ordem do dia: Analisar e aprovar
a redução do capital social da sociedade de R$ 6.220.040,00 (seis milhões, duzentos e vinte mil e quarenta
reais) para R$ 3.506.370,00 (três milhões, quinhentos e seis mil, trezentos e setenta reais), portanto uma
redução no valor de R$ 2.713.670,00 (dois milhões, setecentos e treze mil, seiscentos e setenta reais), por
ser excessivo em relação ao objeto da sociedade. Deliberações: Discutido e analisado pela única sócia, foi
aprovada a redução do capital social da sociedade de R$ 6.220.040,00 (seis milhões, duzentos e vinte mil e
quarenta reais) para R$ 3.506.370,00 (três milhões, quinhentos e seis mil, trezentos e setenta reais),
portanto uma redução no valor de R$ 2.713.670,00 (dois milhões, setecentos e treze mil, seiscentos e
setenta reais), por ser excessivo em relação ao objeto da sociedade. Lavratura e Leitura da Ata: Oferecida
a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Ninguém se manifestando, foi suspensa a deliberação pelo tempo
necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi a ata lida, achada conforme, aprovada e assinada
pelos presentes. (aa) Gabriella Borges Abuleac, Presidente e Vanessa Lira, Secretária. A presente ata
confere com a original lavrada em livro próprio. Presidente: Gabriella Borges Abuleac - Secretária:
Vanessa Lira - Única sócia e Administradora: Gabriella Borges Abuleac.

Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.
CNPJ/MF n° 59.546.515/0001-34 - NIRE 35.300.607.341

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de julho de 2023
1. Data, Hora Local: Em 14 de julho de 2023, às 16:00 horas, na sede social da Fisia Comércio de Produtos
Esportivos S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Werner
Von Siemens, nº 111, Prédio 1, 1º e 2º pavimentos, Bairro Lapa de Baixo, CEP 05069-900. 2. Convocação
e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença da
única acionista da Companhia, conforme se verifica as assinaturas apostas no “Livro de Presença dos
Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Pedro de Souza Zemel (“Presidente”) e secretariada pelo Sr. José
Luís Magalhães Salazar (“Secretário”). 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte
ordem do dia: (i) celebração de cédula de crédito bancário a ser emitida pela Companhia no montante total
de até R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais); e (ii) a ratificação de todos os atos já praticados pela
diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito dos atos
relacionados à presente ordem do dia. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, o Secretário esclareceu
que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, §1º, da Lei das
Sociedades por Ações. Em seguida, após exame e discussões, a única acionista da Companhia deliberou
sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiu, sem quaisquer restrições: 5.1 aprovar a celebração
de cédula de crédito bancário a ser emitida pela Companhia no montante total de até R$ 200.000.000,00
(duzentos milhões de reais), com vencimento de até 05 (cinco) anos, em favor do Banco do Brasil S.A. e/ou
quaisquer de suas afiliadas e/ou controladas (“CCB” e “Credor”, respectivamente). 5.1.1 aprovou a
delegação de poderes aos Diretores da Companhia, ou eventuais procuradores devidamente constituídos,
os quais ficam autorizados a praticar todos e quaisquer atos necessários à realização e formalização da
CCB e eventuais documentos acessórios que venham a ser exigidos pelo Credor, incluindo, mas não se
limitando, à negociação e celebração dos documentos relacionados à CCB, bem como eventuais
aditamentos necessários. 5.2 a ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes
legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da CCB e demais dos atos relacionados à presente
ordem do dia. 6. Lavratura e Registro: Foi autorizada a lavratura e registro da presente ata na forma
sumária, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, bem como aprovada a publicação
da presente ata sob a forma de extrato. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, e como
ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada com a lavratura
desta ata, que lida e conferida, foi tida conforme e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Pedro
de Souza Zemel; Secretário: José Luís Magalhães Salazar. Acionista: SBF Comércio de Produtos Esportivos
S.A. São Paulo, 14 de julho de 2023. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavradas em livro
próprio que fica arquivada na sede da Companhia. Mesa: Pedro de Souza Zemel, José Luís Magalhães
Salazar. JUCESP nº 300.926/23-6 em 24/07/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

NIPPON TUNGSTEN DO BRASIL 
SOLUÇÕES DE CORTE LTDA.

CNPJ nº 31.591.694/0001-02 - NIRE 35235355215 

Extrato da Ata de Reunião dos Sócios Quotistas em 10/08/2023
Aos 10/08/2023, às 10h, em sua sede, dispensada convocação, todos os sócios presentes, 

reuniram-se, Nippon Tungsten Co., Ltd., CNPJ 31.323.243/0001-94, representada por seu procurador, 

Sr. Luiz Yoshiyasu Hidaka, RG 3.908.125-4 SSP/SP e CPF 059.718.028-87, e, Nippon Tungsten 
USA, Inc., CNPJ 31.323.246/0001-28, representada por seu procurador, Sr. Luiz Yoshiyasu Hidaka. 

Presidência da mesa: Sr. Luiz Yoshiyasu Hidaka. Fabio Yoshiaki - Secretário. Deliberam, por 

unanimidade: 1) Aprovar a redução de Capital Social no valor de R$ 2.607.000,00, considerando que 

o valor atribuído ao capital social se tornou excessivo em relação ao objeto da Sociedade, de modo 

que, o capital social que atualmente é de R$ 18.529.644,00, passará a ser de R$ 15.922.644,00. 

2) Aprovar a restituição de parte do valor das quotas aos sócios na proporção que possuem na 

sociedade, conforme abaixo: a) Nippon Tungsten Co., Ltd. (participação de 87,18%), a importância 

de R$ 2.272.783,00; b) Nippon Tungsten USA, Inc. (participação de 12,82%), a importância de 

R$ 334.217,00. Nada mais a tratar. Atibaia/SP, 10/08/2023.

Living Sabará Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 10.957.619/0001-42 - NIRE 35223468265

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.08.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 1.671.933,00 para R$ 
1.271.933,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Nova Canoas Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 31.785.708/0001-29 - NIRE 35235372225

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.08.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 4.702.756,00 para R$ 
4.002.756,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE
 CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 69ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 69ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”), “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição fi nanceira, com fi lial situada na cidade de São Pau-
lo, estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda 
convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 23 de agosto de 2023 às 14:00, de 
forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 
14.3.2. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 14 de março de 2023 (“Termo de 
Securitização”), para deliberar sobre: I. Decretar ou não o vencimento antecipado não automático das obrigações de-
correntes das Notas Comerciais, e, consequentemente, o Resgate Antecipado Compulsório dos CRI, nos termos da cláu-
sula 6.1.2., (ii), das Notas Comerciais, em razão da: (a) não realização do Registro do 1º Aditamento à Nota Comercial 
no RTD de Ponta Porã/MS e Cuiabá/MT, na forma e prazo estipulados na cláusula 2.2.14. do referido documento; (b) 
não contratação do Seguro Patrimonial e/ou Endosso à Virgo dos Imóveis listados no Anexo VI do Contrato de Cessão 
Fiduciária (Empreendimentos Imobiliários), na forma e prazo estipulados na cláusula 7.1. do Contrato de Cessão Fidu-
ciária; (c) Não apresentação da Demonstração Financeira Anual da GLOBALMAX devidamente acompanhada pelo re-
latório da administração e do parecer elaborado por qualquer um dos Auditores Autorizados, na forma e prazo estipu-
lados na cláusula 7.1. da Nota Comercial. II. Decretar ou não o vencimento antecipado não automático das obrigações 
decorrentes das Notas Comerciais, e, consequentemente, o Resgate Antecipado Compulsório dos CRI, nos termos da 
cláusula 6.1.2., (i), das Notas Comerciais, em razão do não pagamento da PMT da Nota Comercial programada para 
19 de junho de 2023, no valor de R$ 566.252,54 (quinhentos e sessenta e seis mil, duzentos e cinquenta e dois reais, 
e cinquenta e quatro centavos); e III. Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os 
atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item (i) e 
(ii) acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclareci-
mento, que a Assembleia Geral de Titulares de CRI instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares 
dos CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação e, em segunda 
convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRI presentes na Assembleia, conforme cláusula 14.4. do Termo 
de Securitização, já as deliberações em serão tomadas pelos votos favoráveis dos Titulares dos CRI que representem, 
pelo menos, 2/3 (dois terços) da totalidade dos CRI em Circulação, em primeira convocação; ou pelos votos favoráveis 
dos Titulares dos CRI que representem a maioria dos presentes, em segunda convocação, conforme cláusula 14.5. do 
Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e ele-
trônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibiliza-
do pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc 
com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferen-
cialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições le-
gais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu di-
reito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de 
voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas 
antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da 
manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a 
ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar de-
vidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica 
(com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima men-
cionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procu-
ração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emisso-
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 10 de agosto de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0007049-17.2013.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível,do Foro Regional IX-Vila Prudente,Estado de São Paulo,Dr(a).Claudia Ribeiro,na forma da Lei,etc.FAZ SABER 
a CRISTIANA ALMEIDA SANTOS LANCHONETE, CNPJ 11.759.090/0001-15, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por 
parte de Antonia Machado Portela de Almeida, objetivando o pagamento do débito de R$5.000,00 (abril/2013), oriundo 
da devolução do cheque 000067, no valor de R$5.000,00, emitido em 23/08/2012, da Caixa Econômica Federal, tendo 
em vista a devolução pela alínea 21. Estando a requerida em lugar ignorado, CITADA fica para que no prazo de quinze 
dias, a fluir após o prazo supra, pague o débito, ou embargue a ação, ficando isenta de custas e honorários em caso de 
pagamento, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial em 
caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                         |10,11| 

Foros Regionais Varas Cíveis - I - Santana, Casa Verde, Vila Maria e Tucuruvi Varas Cíveis - 2ª Vara Cível Foros Regionais I Santana 
Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1006827-75.2021.8.26.0001. A Dra. Daniela Claudia Herrera Ximenes, Juíza de Direito da 2ª Vara 
Cível de Santana/SP., Faz saber a Mariane Rodrigues de Castro CPF 364.412.458-25, que Condomínio Edifício Casablanca 
ajuizou ação de execução, para cobrança de R$ 37.825,83 (março/2021), referente às despesas condominiais da unidade nº 
12. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito 
atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias 
depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de 
mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. Nada mais, São Paulo 17/05/2023   |10,11| 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA

ASSOCIAÇÃO DOS ENGENHEIROS E ARQUITETOS DO IPIRANGA - AEAIP
CNPJ/MF nº 52.804.754/0001-06

Em cumprimento à decisão judicial exarada nos autos do Processo 1006351-
73.2022.8.26.0010, do Foro Regional X – Ipiranga – São Paulo/SP, 1ª Vara Cível,
constando o Mandado de Averbação de Nomeação de Administrador Provisório
em face de ELISEU JOSE FIDENCIO, que fica fazendo parte integrante deste
instrumento, são expressamente convocados os associados da Associação
dos Engenheiros e Arquitetos do Ipiranga, de qualquer categoria, para a
Assembléia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 02 DE SETEMBRO DE
2023, às 10:00 hs em primeira convocação, com a presença de dois terço dos sócios
ou às 10:30 hs, com qualquer numero de sócios, na Rua Dom Luis Lasanha, 556, no
bairro do Ipiranga, nesta Capital, quando será apreciada a seguinte pauta: 1.
Aprovação da situação fiscal e patrimonial da Associação; 2. Exposição da
situação da AEAIP e definição da continuidade ou encerramento das atividades,
de acordo com o constante do Estatuto Social. Este Edital de Convocação, bem
como o Mandado de Averbação de Nomeação de Administrador Provisório
identificado em seu introito é publicado em Jornal da Cidade de São Paulo,
para que não se alegue desconhecimento. São Paulo, 07 de agosto de 2.023.
ELISEU JOSE FIDENCIO - ADMINISTRADOR PROVISORIO

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, a todos
que o presente edital virem ou interessar possa que, AILSON SANTANA FREIRE
FILHO, brasileiro, divorciado, advogado, RG nº 1196836442-SSP/BA, CPF nº
041.507.685-44, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Paula Ney, nº 174,
apartamento nº 53, Vila Mariana, fica intimado a purgar a mora referente a 08 (oito)
prestações em atraso, vencidas de 27/12/2022 a 27/07/2023, no valor de R$28.425,18
(vinte oito mil quatrocentos e vinte cinco reais e dezoito centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$28.442,92 (vinte oito mil quatrocentos
e quarenta e dois reais e noventa e dois centavos), que atualizado até 28/10/2023,
perfaz o valor de R$39.980,03 (trinta e nove mil novecentos e oitenta reais e três
centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, para
aquisição do imóvel localizado na Rua Bertioga, nº 123, apartamento nº 21, localizado
no 2º pavimento do empreendimento denominado Mobi One Saúde, na Saúde – 21º
Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com
Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 4 na matrícula nº 232.857.
O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das
13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Fica o fiduciante desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze)
dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato,
promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão
“inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
da fiduciária, BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei
nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com
o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 01 de agosto de 2023.
O Oficial.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 48.343.871/0001-34 - NIRE 35.300.602.854

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Agosto de 2023
Data, hora e local: aos 09/08/2023, às 10 horas, na sede social da Bamboo Securitizadora S.A. (“Companhia” ou 
“Emissora”), na cidade de São Paulo/SP. Convocação e Presença: dispensada a convocação em virtude da presença de 
acionistas representando 100% do Capital Social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 
15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Mesa: Sr(a). Kauê Kzan Teixeira da Silva – Presidente; 
Sr(a). Igor Eduardo Donni – Secretário(a). Deliberações: após exame e discussão das matérias constantes da ordem do 
dia, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, aprovar: (a) A realização da Operação 
de Securitização, por meio da emissão das Debêntures, nos termos do artigo 59, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por 
Ações, e da Lei 14.430, as quais terão as seguintes principais características, as quais serão detalhadas e reguladas por 
meio da Escritura de Emissão: (i) Número da Emissão: a Emissão contempla a 1ª (primeira) emissão de debêntures da 
Emissora; (ii) Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 09/08/2023 (“Data 
de Emissão”); (iii) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (iv) Prazo e Data de Vencimento: 
ressalvada a hipótese de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, as 
Debêntures terão prazo de vigência de 1.833 dias contados da Data de Emissão (exclusive), vencendo-se, portanto, em 
15/08/2028 (“Data de Vencimento”); (v) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de até R$ 5.000.000,00, 
na Data de Emissão; (vi) Valor Nominal Unitário da Debêntures: as Debêntures terão valor nominal unitário de  
R$ 1.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). As Debêntures não terão seu Valor Nominal Unitário 
atualizado; (vii) Quantidade de Debêntures: serão emitidas até 5.000 Debêntures, observada a possibilidade de 
distribuição parcial das Debêntures; (viii) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 
da Lei das Sociedades por Ações; (ix) Garantias. As Debêntures não contarão com garantias de qualquer espécie;  
(x) Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição sob o rito de registro 
automático perante a CVM, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de melhores esforços de colocação para a totalidade das 
Debêntures e serão distribuídas diretamente pela Emissora, nos termos do artigo 43 da Resolução CVM 60; (xi) Tipo e 
Forma das Debêntures: 
(xii) Comprovação de Titularidade das Debêntures

Adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, será por ela expedido 
extrato em nome do Debenturista, que servirá de comprovante de titularidade de tais Debêntures; (xiii) Destinação dos 
Recursos: os recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados para a aquisição de créditos, incluindo valores de 
principal e seus acessórios, tais como aluguéis, atualização monetária, encargos moratórios, multas, penalidades, 
indenizações, seguros, despesas, custas, garantias e demais encargos contratuais, devidos por determinados locatários 
de placas solares (“Devedores”), provenientes de contratos de locação de placas solares, as quais, por sua vez, são de 
única e legítima propriedade da SunnyHub (“Placas Solares”, “Contratos de Locação” e “Direitos Creditórios 
Comerciais”). (xiv) Operação de Securitização: a Emissão insere-se no contexto de uma operação de securitização de 
recebíveis, realizada em observância ao disposto na Lei 14.430 e na Resolução CVM 60, de modo que, por meio da 
Escritura de Emissão, a Companhia vinculará, em caráter irrevogável e irretratável, a totalidade dos Direitos Creditórios 

Creditórios Comerciais Vinculados, estarão descritas na Escritura de Emissão; (xv) Instituição do Regime Fiduciário: 

constituído em favor dos Debenturistas pela Securitizadora sobre os Direitos Creditórios Comerciais Vinculados,  

bens e direitos relacionados na Escritura de Emissão (“Patrimônio Separado”), nos termos do parágrafo 1º do artigo 26 
da Lei nº 14.430 e da Resolução da CVM nº 60, de 23/12/2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60” e “Regime 
Fiduciário”, respectivamente). (xvi) Remuneração: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, incidirão, a partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures, juros remuneratórios 
correspondentes a 25,00% ao ano base de 252 Dias Úteis (“Remuneração”), incidentes desde a primeira Data de 

Emissão), exclusive. (xvii) Amortização: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do Resgate Antecipado 
Obrigatório das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures, conforme o caso, será amortizado conforme tabela constante do Anexo I da Escritura de Emissão 
(“Amortização”, sendo cada data de amortização das Debêntures, uma “Data de Amortização”). (xviii) Encargos 
Moratórios: sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer 
obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 
1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de 

extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (xix) Repactuação Programada: as Debêntures não serão objeto de repactuação 
programada; (xx) Prazo e Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização: as Debêntures serão 

(i) na data 
da 1ª (primeira) integralização de Debêntures (“Primeira Data de Integralização”), as Debêntures serão integralizadas 
pelo Valor Nominal Unitário; e (ii) nas demais datas de integralização (cada uma, uma “Data de Integralização”), pelo 
Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização 
(inclusive) das Debêntures até a data da sua efetiva integralização (exclusive) (“Preço de Integralização”); (xxi) 
Recompra Antecipada Compulsória Parcial dos Direitos Creditórios Comerciais Vinculados e Amortização 
Extraordinária Obrigatória das Debêntures: nos termos da Escritura de Emissão, na hipótese de não instalação das 
Placas Solares referentes a um determinado Direito Creditório cedido à Emissora dentro do prazo de 45 dias contados da 
Data da Cessão, conforme relatório emitido pela Cedente acerca da instalação de referidas Placas Solares, a Cedente 

instalação (“Evento de Recompra Compulsória Parcial”), dentro do prazo de 5 Dias Úteis contados da data de ocorrência 
de tal evento, mediante a celebração do Termo de Recompra com a Emissora e o pagamento mediante o pagamento do 
Preço de Aquisição dos Direitos Creditórios Comerciais Vinculados objeto do Evento de Recompra Compulsória Parcial 
(“Recompra Compulsória Parcial”), restando, consequentemente, a Emissora obrigada a realizar a amortização 
antecipada obrigatória das Debêntures em montante correspondente aos Direitos Creditórios Comerciais objeto da  
Recompra Compulsória Parcial, dentro do prazo de 10 Dias Úteis contados da Recompra Compulsória Parcial, mediante 
o pagamento de parte do Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, aos Debenturistas (“Amortização 
Extraordinária Obrigatória”). (xxii) Resgate Antecipado Obrigatório Total das Debêntures: nos termos da Escritura de 
Emissão, em caso de ocorrência de um Evento de Recompra Compulsória dos Direitos Creditórios Vinculados, a Emissora 

Resgate Antecipado Obrigatório Total”)  (xxiii) Evento de 
Recompra Compulsória: nos termos do Contrato de Cessão, haverá obrigação de Recompra Compulsória da totalidade 
dos Direitos Creditórios Comerciais Vinculados pela Cedente, independentemente de qualquer aviso extrajudicial, 

indicados na Escritura de Emissão (“Eventos de Recompra Compulsória”); e (xxiv) Demais características: as demais 
características das Debêntures e da Operação de Securitização encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão e serão 
negociadas pela diretoria da Companhia. (b) a subscrição e integralização das Debêntures pela Companhia, no âmbito da 
Emissão; (c) a autorização para a diretoria da Companhia e demais representantes legais tomarem todas as medidas para 
efetivar as matérias acima, incluindo negociar, em nome da Companhia, todos os termos, condições, garantias, outorga de 
opções de compra e de venda, celebrar os documentos e seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários 
ou convenientes às matérias acima e à implementação da Operação de Securitização; (d) 
praticados pela diretoria da Companhia e demais representantes legais relacionados às deliberações acima. 
Encerramento: nada mais tendo sido tratado, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que, conferida 
e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. Acionistas Presentes: BAMBOO INVESTIMENTOS 
ALTERNATIVOS LTDA.

São Paulo/SP, 09/08/ 2023. 
Mesa:  Kauê Kzan Teixeira da Silva - Presidente; Igor Eduardo Donni - Secretário(a) Acionista: Bamboo Investimentos 
Alternativos Ltda.  

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ 48.343.871/0001-34 - NIRE 35.300602.285-4

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23 de Junho de 2023
Data, Hora e Local: 23/06/2023, às 10:00 horas, na cidade de São Paulo/SP. Presença: Presente a totalidade dos 
acionistas, dispensada sua convocação, nos termos do art. 124 da lei, a saber: (i) Bamboo Investimentos Alternativos 
Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 42.932.190/0001-25, NIRE 35.237.546.239. Mesa: Presidida pelo Sr. Igor Eduardo Donni 
e secretariada pelo Sr.  Kauê Kzan Teixeira da Silva. Deliberações: Os acionistas deliberam por lavrar esta ata em forma 
de sumário e seguiram para as seguintes tomadas de decisão: 5.1 Em relação ao item (i) no Estatuto Social da Companhia: 
(a) deliberaram pela alteração do objeto social da companhia conforme previsto no Artigo 3, passando o referido Artigo 
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de 

imobiliários e de direitos creditórios do agronegócio, e de outros direitos creditórios, especialmente à securitização de tais 

(b) deliberaram pela alteração na mudança na forma de representação da Companhia prevista no Artigo 12, 
passando o referido Artigo a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 12. A representação da Companhia, para todos 

§ 1º. 

§ 2º.

5.2 Em relação ao item (ii) os diretores deliberaram, 

Recebíveis ou outros títulos e valores mobiliários, cujo pagamento seja primariamente condicionado ao recebimento de 

separado, nos termos do Artigo 29 da resolução CVM nº 160 de 13 de julho de 2022 (“Resolução 160”), até a realização 
de outra deliberação sobre o assunto, desde que não ultrapasse o limite global pré-aprovado de R$ 50.000.000.000,00 

ao item (iii) foi aprovada a alteração e consolidação do Estatuto Social na forma prevista no “Anexo A” da presente ata, 
de modo a contemplar as alterações indicadas nos itens (a) e (b) acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos aprovada e 
assinada. São Paulo, 23/06/2023. Mesa: Igor Eduardo Donni - Presidente; Kauê Kzan Teixeira da Silva - Secretário. 
Acionista: Bamboo Investimentos Alternativos Ltda. Por: Felipe Grassi de Moraes e Arthur Joseph O’Keefe IV - Cargos: 
Administradores. JUCESP nº 1.109.130/23-5 em 27/06/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.  

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ 48.343.871/0001-34 - NIRE 35.300602.285-4

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Junho de 2023
Data, Hora e Local: 30/06/2023, às 10:00 horas, na cidade de São Paulo/SP. Presença: Presente a totalidade dos 
acionistas, dispensada sua convocação, nos termos do art. 124 da lei. Mesa: Presidida pelo Sr. Felipe Grassi de Moraes 
e secretariada pelo Sr. Arthur Joseph O’Keefe IV. 5. Deliberações: Os acionistas deliberam por lavrar esta ata em forma 
de sumário e seguiram para as seguintes tomadas de decisão: 5.1 Em relação ao item (i) foi aprovado o aumento do 
capital social da Companhia de R$ 1.000,00 (um mil reais) para R$ 1.165.584,21 (um milhão e cento e sessenta e cinco 
mil e quinhentos e oitenta e quatro reais e vinte e um centavos) com a emissão de 1.164.584,21 (um milhão e cento e 
sessenta e quatro mil e quinhentos e oitenta e quatro  e vinte e um)  novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal (“Novas Ações”), observado que as Novas Ações serão subscritas pelo preço total de R$ 1.164.584,21 (um milhão 
e cento e sessenta e quatro mil e quinhentos e oitenta e quatro reais e vinte e um centavos), parte em decorrência de 
Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (“AFACs”) realizados pela Acionista e parte integralizado nesta data. 
Referida subscrição se dará com a assinatura do Boletim de Subscrição na forma do Anexo.  5.2 Em relação ao item (ii) no 
Estatuto Social da Companhia: (a) deliberaram pela alteração do objeto social da companhia conforme previsto no Artigo 3, 
passando o referido artigo a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição 

 

ao mercado secundário de créditos imobiliários e de direitos creditórios do agronegócio, e de outros direitos creditórios, 
especialmente à securitização de tais créditos imobiliários e direitos creditórios do agronegócio e direitos creditórios sobre 

(b) deliberaram pela 
alteração do capital social da Companhia prevista no Artigo 5º, passando o referido artigo a vigorar com a seguinte redação:  
“Artigo 5°.

(c) deliberaram por aprovar a inclusão da previsão no Artigo 
9º, desde que aplicável em momento oportuno, de 1 (um) Diretor responsável pela atividade de intermediação de ofertas 
públicas de distribuição de valores mobiliários, nos termos do inciso IV do artigo 4º da Resolução nº 161 de 13/07/2022, 
prevista no Artigo 9º, passando o referido artigo a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 9°. 

de “ 5.3 Em relação 
ao item (iii) da ordem do dia, foi aprovada a alteração e consolidação do Estatuto Social na forma prevista no “Anexo A” da 
presente ata, de modo a contemplar as alterações indicadas nos itens (a), (b) e (c) acima. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos 
aprovada e assinada.  São Paulo, 30/06/2023. Mesa: Felipe Grassi de Moraes - Presidente; Arthur Joseph O’Keefe IV 
- Secretário. Acionista: Bamboo Investimentos Alternativos Ltda. Por: Felipe Grassi de Moraes e Arthur Joseph O’Keefe 
IV - Cargos: Administradores. JUCESP nº 315.174/23-7 em 07/08/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Travessia Securitizadora de
Créditos Mercantis XIII S.A.

CNPJ nº 51.362.942/0001-50
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de agosto de 2023

Data/Hora/Local: 02/08/2023, 10hs, na sede social. Presença: Acionistas representando a totalidade do 
capital social. Mesa: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Presidente; e Sra. Thais de Castro Monteiro, 
Secretária. Convocação: Dispensada. Deliberações aprovadas: (i) A realização da 1ª emissão de até 
2.000.000 de debêntures simples da Companhia, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 
série única, no valor total de até R$2.000.000.000,00 na Data de Emissão, nominativa e escritural, que será 
objeto da Colocação Privada: (a) Número da Emissão: 1ª emissão de Debêntures da Companhia; (b) Número 
de Séries: A Emissão será em série única; (c) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas até 2.000.000 de 
Debêntures; (d) Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 
02/08/2023 (“Data de Emissão”); (e) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de até 
R$2.000.000.000,00 (“Valor Total da Emissão”); (f) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debên-
tures será de R$1.000,00 (“Valor Nominal Unitário”). O Valor Nominal Unitário não será atualizado monetaria-
mente e nem objeto de remuneração; (g) Conversibilidade, Comprovação de Titularidade, Tipo e Forma: As 
Debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou de certificados. Para todos 
os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo 
Escriturador. Adicionalmente, as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(“B3”) terão sua titularidade comprovada pelo extrato em nome do titular das Debêntures (“Debenturista”) emitido 
pela B3. As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, nem permutáveis 
em ações de outras sociedades ou por outros valores mobiliários de qualquer natureza; (h) Espécie: As Debên-
tures serão da espécie quirografária; (i) Prazo e Data de Vencimento: O vencimento das Debêntures ocorrerá 
ao término do prazo de 10 (dez) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 02/08/2033 
(“Data de Vencimento das Debêntures”). Na Data de Vencimento das Debêntures, a Companhia se obriga a 
proceder ao pagamento das Debêntures, pelo Valor Nominal Unitário, acrescido do Prêmio, caso existente, 
devidos e calculados na forma a ser prevista na Escritura; (j) Vencimento Antecipado das Debêntures: O Deben-
turista poderá declarar antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, todas as obrigações objeto da Escritura e exigir da Compa-
nhia o imediato pagamento da integralidade do saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido do Prêmio, se houver, 
dos Encargos Moratórios, se houver, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos 
termos da Escritura, na ocorrência de qualquer uma das hipóteses a serem previstas na Escritura; (k) Regime 
de Colocação e Procedimento de Distribuição das Debêntures: as Debêntures serão objeto de Colocação Pri-
vada; (l) Destinação dos Recursos e Lastro das Debêntures: Os recursos captados por meio da Emissão serão 
utilizados pela Companhia para aquisição de créditos inadimplidos e/ou renegociados, cedidos por determinados 
cedentes com os quais a Companhia celebrará contrato de cessão, que representam o Lastro (“Créditos”). As 
Debêntures serão emitidas no âmbito de operação de securitização dos Créditos. A formalização dos Créditos 
se dará a partir da celebração de instrumentos particulares de cessão a serem celebrados entre a Emissora e 
os titulares dos Créditos, de forma que o fluxo de pagamento dos Créditos serão o lastro para o pagamento 
dos valores devidos pela Emissora ao Debenturista (“Lastro”). Os Créditos poderão ser adquiridos conforme 
surgimento de oportunidades de aquisição, desde que tais créditos possuam vencimento até a Data de Venci-
mento das Debêntures e seja respeitado o procedimento de Chamada de Capital, conforme descrito na Escritura. 
(m) Preço de Subscrição e Integralização: Em qualquer data da subscrição e integralização (“Data de Subscri-
ção”), a integralização das Debêntures será realizada pelo seu Valor Nominal Unitário. (n) Forma de Subscrição 
e Integralização: A subscrição e integralização das Debêntures serão realizadas de acordo com os procedimen-
tos adotados pela B3, à vista, em moeda corrente nacional, no ato de subscrição, admitindo-se uma ou mais 
subscrições e integralizações mediante Chamada de Capital, caso aplicável. Os recursos correspondentes serão 
enviados através de Transferência Eletrônica Disponível para a conta centralizadora. A aquisição dos Créditos 
está condicionada à integralização das Debêntures. A Emissora celebrará com o Debenturista compromisso de 
subscrição e integralização das Debêntures emitidas e não integralizadas na primeira data de integralização 
(“Primeira Data de Integralização”), de forma a receber recursos para a aquisição de novos créditos (“Compro-
misso de Subscrição e Integralização”, “Novos Créditos” e “Lei nº 14.430”, respectivamente). Os Novos Crédi-
tos deverão respeitar integralmente, na data da respectiva aquisição pela Emissora, os critérios de elegibilidade 
descritos na Escritura de Emissão e passarão a integrar o Lastro. A Emissora realizará, mediante comunicação 
escrita endereçada ao Debenturista, nos termos dispostos no Compromisso de Subscrição e Integralização, 
chamadas de capital ao Debenturista quando entender necessário para a aquisição dos Novos Créditos (“Cha-
madas de Capital”). As Chamadas de Capital seguirão o procedimento descrito na Escritura de Emissão. (o) 
Registro para Distribuição, Negociação e Liquidação Financeira: As Debêntures serão liquidadas financeiramente 
na B3 e custodiadas eletronicamente na B3; (p) Atualização do Valor Nominal Unitário e Prêmio: O Valor Nomi-
nal Unitário das Debêntures não será objeto de atualização monetária. As Debêntures farão jus a um prêmio de 
participação, correspondente ao montante existente na Conta da Emissão, após respeitada a Ordem de Aloca-
ção dos Recursos da Emissão, mediante solicitação dos debenturistas, nos termos da Cláusula 4.5 e seguintes 
da Escritura (“Prêmio”); (q) Amortização do Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário das Debêntures 
será pago na Data de Vencimento das Debêntures, ressalvada a hipótese de aquisição facultativa, de eventos 
de vencimento antecipado das Debêntures, de Amortização Extraordinária ou de Resgate Antecipado das 
Debêntures; (r) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação; (s) Amortização Extraordinária: 
A Companhia poderá realizar, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, a amortização extraordinária faculta-
tiva das Debêntures, limitada sempre a 98% do Valor Nominal Unitário, que deverá abranger, proporcionalmente, 
todas as Debêntures. O valor da Amortização Extraordinária Facultativa devido pela Companhia será equivalente 
ao montante do Valor Nominal Unitário das Debêntures objeto da amortização, acrescido de eventuais encargos 
moratórios que sejam devidos pela Companhia. A Companhia deverá comunicar, via notificação individual à 
totalidade dos Debenturistas sobre a realização da Amortização Extraordinária Facultativa, com, no mínimo, 3 
Dias Úteis de antecedência da data estipulada para o pagamento da Amortização Extraordinária Facultativa. O 
pagamento das Debêntures amortizadas será realizado mediante depósito em conta corrente, conforme indicada 
por cada Debenturista, de acordo com os termos da Escritura. A comunicação mencionada acima deverá 
conter, ao menos, (i) a data para realização da Amortização Extraordinária Facultativa; (ii) o valor estimado da 
Amortização Extraordinária Facultativa; (iii) o percentual do Valor Nominal que será amortizado, considerando a 
limitação acima descrita; e (iv) quaisquer outras informações necessárias à operacionalização da Amortização 
Extraordinária Facultativa. O pagamento da Amortização Extraordinária Facultativa deverá ser realizado na data 
indicada na comunicação da Amortização Extraordinária Facultativa e deverá abranger proporcionalmente todas 
as Debêntures; (t) Resgate Antecipado. Emissora: (i) deverá realizar o resgate antecipado da totalidade das 
Debêntures, se e conforme deliberado pelos Debenturistas nos termos da Cláusula 7.12 da Escritura; e/ou (ii) 
poderá realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures caso seja rescindido o contrato de cobrança 
com o agente de cobrança, exceto se as obrigações de cobrança no Contrato de Cobrança forem assumidas, 
em 30 dias da rescisão, por outra empresa aprovada pelos Debenturistas, observado o quórum de aprovação 
previsto na Cláusula 7.12 da Escritura. Não haverá o resgate parcial das Debêntures. A Companhia deverá 
comunicar a realização do resgate antecipado das Debêntures aos debenturistas: (i) por meio de correspondên-
cia individual; ou (ii) mediante publicação, nos termos da Cláusula 4.16 da Escritura, com, no mínimo, 3 Dias 
Úteis de antecedência da data estipulada para o resgate antecipado. As comunicações acima descritas deverão 
conter: (i) a data para o pagamento do resgate antecipado das Debêntures; e (ii) o valor do resgate antecipado 
das Debêntures. O pagamento das Debêntures resgatadas poderá ser realizado por meio de dação em paga-
mento dos Direitos Creditórios, observado o disposto na Escritura. Em caso de resgate antecipado, as Debên-
tures deverão ser canceladas. Não será devido aos Debenturistas o pagamento de Prêmio caso ocorra qualquer 
das hipóteses de resgate antecipado das Debêntures previstas nesta Escritura. O resgate antecipado das 
Debêntures não poderá ocorrer enquanto existirem Direitos Creditórios vinculados às Debêntures, exceto no 
caso de resgate das Debêntures que inclua dação em pagamento dos Direitos Creditórios aos debenturistas 
(ou a quem estes indicarem, desde que agindo em nome dos Debenturistas), nos temos da Escritura; (u) 
Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir uma ou mais Debêntures: (i) por valor 
igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário, devendo a aquisição facultativa de que trata constar do relatório da 
administração e das demonstrações financeiras da Emissora; ou (ii) por valor superior ao Valor Nominal Unitário, 
desde que observe as regras expedidas; (v) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fazem jus as Debên-
tures serão efetuados (1) utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3; ou (2) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3, 
(I) na sede da Companhia ou (II) conforme o caso, utilizando-se os procedimentos adotados pelo Escriturador; 
(w) Publicidade: Todos os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes da Emissão que, de qualquer 
forma, envolvam os interesses do Debenturista serão publicados no jornal “O Dia”, observado o estabelecido 
no artigo 289 da Lei nº 6.404/76; (x) Pagamentos Condicionados Decorrentes da Realização dos Créditos: O 
pagamento do Prêmio, a amortização e o resgate das Debêntures, bem como quaisquer outros eventos de 
remuneração e/ou amortização das Debêntures, condicionam-se ao efetivo pagamento dos Créditos pelos 
devedores dos Créditos (“Devedores”), ressalvada a hipótese de dação em pagamento dos Créditos; (y) 
Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de quaisquer obrigações 
pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 
1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, 
bem como de multa não compensatória de 2% sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”). Os Encargos Moratórios não serão devidos pela 
Companhia nas hipóteses a serem previstas na Escritura ou em hipóteses de atraso no recebimento do Lastro 
por parte dos devedores do Lastro; (z) Agente de Cobrança: O agente de cobrança dos Créditos será contra-
tado pela Companhia; (aa) Demais Características: As demais características da Emissão e das Debêntures 
estarão descritas na Escritura. Autorizaram os membros da Diretoria a praticar todo e qualquer ato necessário 
à realização da Emissão. Nada mais. 

CNPJ n. 29.447.641/0001-70 – 
 – Nos termos da Cláusula Oitava do Contrato Social da 

., sociedade empresária de responsabilidade limitada, 
inscrita no CNPJ sob o nº 29.447.641/0001-70, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Co-
mercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 3523173546-3,  com sede social na Av. Juscelino Kubitschek, 
nº 1.726, 22º Andar, conj. 221 e 223, bairro Vila Nova Conceição, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 

os senhores Sócios da Sociedade convocados para reunirem-se em Reunião de Sócios, a realizar-se por meio 
digital, no dia 22 de agosto de 2023, às 10:00 horas, em primeira convocação, por meio da plataforma denomi-
nada “Teams”, Meeting ID: 

 para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) tomar conhecimento da renúncia 
do Sr. Fabio Moreira Martins Arruda ao cargo de Administrador da Sociedade; e b) deliberar sobre a eleição 
de novo administrador da Sociedade. Os senhores Sócios que não puderem ingressar na Reunião de Sócios 
na data e horário designado, poderão manifestar seu voto à distância por meio do Boletim de Voto à distân-
cia, disponível em https://www.dropbox.com/sh/x9msbldz5xrn37s/AACRbLbSZ03ixuugLRccrZAUa?dl=0, e 

direito a voto que possui; b) todas as matérias constantes na ordem do dia e seu voto; e c) quaisquer outras 
manifestações decorrentes da Ordem do Dia, com a indicação dos documentos que as instruam, se for o caso. O 
Boletim de Voto à distância deverá ser enviado para o e-mail: fabio.arruda@advisia.com em até 5 (cinco) dias 
antes da data de realização da Reunião de Sócios. Os senhores Sócios poderão se fazer representar na Reunião 
de Sócios mediante apresentação de instrumento de mandato, que poderá ser enviado para o e-mail, acima 
indicado, ou por qualquer outro meio, mediante protocolo. São Paulo/SP, 11 de agosto de 2023. Convocação 
pelo administrador da OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA., Fábio Moreira Martins Arruda.



Degradação as margens da rodovia
amazônica é preocupante
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No mês em que a capital pa-
raense, Belém, recebeu os Diá-
logos Amazônicos e a Cúpula da
Amazônia, que reuniram autori-
dades e ambientalistas para dis-
cutir o desenvolvimento sus-
tentável na região, pesquisado-
res denunciam um “crescimen-
to absurdo” da abertura de ra-
mais na floresta - trechos de
estradas não oficiais – que
acompanham a BR-319, na par-
te sul do Amazonas.

O levantamento feito pelo
Observatório BR-319 (OBR-
319) aponta que nos municípi-
os de Canutama, Humaitá, Mani-
coré e Tapauá, a rede de ramais é
de 5.092 quilômetros (km), o que
representa quase seis vezes (5,8)
a extensão total da BR-319, que
liga Manaus a Porto Velho, em
Rondônia. Quando considerado o
período de 2016 a 2022, houve
um acréscimo de 68%, ou seja,
mais 2.061 km de ramais nos
quatro municípios avaliados.

“É um intervalo muito curto
de tempo para uma quantidade
enorme de floresta que tem desa-
parecido. E uma expansão absurda
de ramais”, diz à Agência Brasil
Thiago Marinho, um dos respon-
sáveis pelo mapeamento. “Houve
uma taxa de crescimento do des-
matamento absurda.” A velocidade
da degradação preocupa.

“Não é só o grande volume
de ramais, mas o intervalo mui-
to curto de tempo em que surgi-
ram. Isso mostra que existe um
processo orquestrado de des-

truição florestal, que, de certa
forma, não está sendo freado”,
diagnostica.

O OBR-319 é uma rede de
organizações da sociedade civil
que busca o desenvolvimento
sustentável na área de influência
da BR-319, além de denunciar
práticas degradantes do meio
ambiente. Fazem parte do obser-
vatório instituições como Gre-
enpeace, WWF-Brasil, Funda-
ção Amazônia Sustentável (FAS)
e Instituto de Conservação e
Desenvolvimento Sustentável da
Amazônia (Idesam).

Imagens de satélite
O mapeamento da rede de

ramais foi feito por interpreta-
ção de imagens de satélites dis-
ponibilizadas de forma gratuita
pelo Projeto NICFI (Iniciativa
Internacional do Clima e Flores-
tas da Noruega, na sigla em in-
glês), do Ministério do Clima e
Meio Ambiente da Noruega.

Os pesquisadores explicam
que os quatro municípios foram
escolhidos para o monitoramen-
to porque ficam na região que
concentra os maiores indicado-
res de desmatamento. Por meio
de cruzamento de dados de de-
gradação ambiental com as ima-
gens de satélite, foi possível fa-
zer uma ligação entre os ramais
e o desmatamento. Isso de-
monstra, segundo o observató-
rio, que os trechos não oficiais
de estradas não são construídos
para facilitar o deslocamento de

populações locais e o escoa-
mento da produção, mas, sim,
para ajudar a logística da clan-
destinidade.

“A grande maioria do que
acontece de queimada, desmata-
mento e exploração madeireira
está numa distância igual ou in-
ferior a 5 quilômetros de um ra-
mal. Então, existe uma associa-
ção direta desses fatores, e ele
iniciam a partir de um ramal. O
ramal é o fator logístico para que
essas atividades sejam possíveis
de serem realizadas”, explica
Marinho, pesquisador do Idesam.

A maior rede de ramais iden-
tificada pelo monitoramento se
encontra em Canutama, com
1.755,7 km, seguida por Manico-
ré (1.704,1 km), Humaitá (1455,6
km) e Tapauá (176,8 km).

A abertura de ramais é um
processo custoso, o que leva os
pesquisadores a associarem essa
prática a grupos com poder eco-
nômico.

Ciclo de degradação
Como o observatório colhe

dados desde 2016, Thiago Ma-
rinho identifica um ciclo claro
de degradação ambiental.

“Primeiro você tem uma área
verde, área de floresta densa.
Depois você vai acompanhando,
ao longo das imagens, alguns
ramais que vão entrando na flo-
resta e estruturando uma rede”,
detalha Marinho. “A floresta vai
virando quase um queijo suíço.
Buracos inteiros vão se forman-

do dentro dela. É a retirada de
madeira. Eles avançam com es-
ses ramais, selecionam tudo que
tiver ao redor que tenha valor de
mercado e tiram toda a madeira.
Essa área, na maioria das vezes,
é grilada. Quando você vê que já
foi tirada toda a madeira, aquela
área de floresta foi para o chão”,
descreve. “O futuro delas é vi-
rar pasto.”

A grilagem consiste na ocu-
pação de terras públicas por in-
divíduos com interesses particu-
lares que exploram o território
de forma ilegal, para depois rei-
vindicar as terras como patrimô-
nio privado.

Outra consequência do
avanço dos ramais é a expulsão
de pequenos produtores e co-
munidades tradicionais, como
indígenas.

A nota técnica elaborada pelo
OBR-319 classifica como ra-
mais os trechos de estrada não
oficiais. Porém, o estudo não
aponta que sejam todos, necessa-
riamente, ilegais, uma vez que al-
guns se encontram em territórios
particulares. Mas, de acordo com
Marinho, pode-se concluir que
ramais em áreas de conservação
e terras indígenas são ilegais.

Territórios invadidos
O estudo identificou os tipos

de territórios que concentram a
abertura desses trechos de estra-
das. Em imóveis privados estão
869,2 km. Assentamentos fede-
rais têm 637 km; territórios in-

dígenas, 545,4 km; unidades de
conservação, 261 km; e territó-
rios de uso comum, 43,7 km.

Chama a atenção dos analis-
tas o fato de que a maior parte
dos quilômetros de ramais es-
tarem nas chamadas florestas
públicas não destinadas (FPND).
São 2.803 km, ou seja, mais da
metade dos 5.092 km. As FPND
são territórios que não têm des-
tinação atribuída. Ou seja, não
recebem programas de manejo
florestal nem abrangem áreas de
proteção de comunidades indí-
genas, por exemplo. De acordo
com o OBR-319, ficam mais
vulneráveis e sofrem com mai-
or frequência a grilagem de ter-
ras, a degradação florestal e o
desmatamento.

Dos ramais que foram iden-
tificados nas FPND, a maior par-
te, 1.539,3 km, fica em gleba
federal. Isso representa 55% dos
2.803 km. Noventa e seis quilô-
metros (3%) ficam em glebas
estaduais. Segundo o OBR-319,
a preponderância de terrenos da
União tem relação com o fato
de que os trechos se originam,
em sua grande parte, de estradas
maiores e, uma vez que os mu-
nicípios mapeados são atraves-
sados por rodovias federais, ou
seja, concebidas em territórios
geridos pela União, é esperado
que a maioria das redes de ra-
mais esteja nas glebas sob juris-
dição federal.

Existem ainda vazios carto-
gráficos - territórios não reivin-

dicados - que possuem 1.167,3
km de ramais (42% da malha
dentro das FPND). O estudo ava-
lia que a situação dessas flores-
tas é ainda mais preocupante,
pois não há definição de a qual
ente federativo cabe a proteção
das matas. “Principalmente
quando essas áreas são próximas
a grande empreendimento de
logística, como estradas”, ad-
verte Marinho.

Recomendações
A nota técnica do OBR-319

aponta algumas soluções para
lidar com o surgimento de ra-
mais e a consequente degrada-
ção ambiental. Entre elas, ações
efetivas de fiscalização, coman-
do e controle por parte das ins-
tituições responsáveis, como o
Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama), Secre-
taria de Estado de Meio Ambi-
ente do Amazonas (Sema-AM)
e Instituto de Proteção Ambien-
tal do Amazonas (Ipaam).

Outras recomendações são a
urgência no processo de desti-
nação das FPND; combate à ex-
ploração predatória de madeira e
à ilegalidade na cadeia da carne,
a partir da identificação de fazen-
das produtoras de gado em áreas
ilegalmente desmatadas; e pena-
lização dos infratores que come-
teram ilícitos ambientais, inclu-
indo multas, destruição ou apre-
ensão de equipamentos e prisões.
(Agencia Brasil)

Setor de serviços cresce 4,7%
 no primeiro semestre

O setor de serviços no Bra-
sil encerrou o primeiro semes-
tre de 2023 com alta de 4,7%
em sua atividade econômica,
mostrou na quinta-feira (10) a
Pesquisa Mensal de Serviços,
divulgada pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE). O resultado foi obtido
com a alta de 0,2% na passagem
de maio para junho, puxada pela
recuperação parcial dos serviços
profissionais, administrativos e
complementares.

O volume de serviços pres-
tados no país chegou em junho a
patamar 12,1% maior que o de fe-
vereiro de 2020, referência da ati-
vidade econômica pré-pandemia de
covid-19. Apesar disso, o montan-
te ainda está 1,5% abaixo do ápice
atingido na série histórica, em

dezembro do ano passado.
O aumento no volume de

serviços se deu em 16 unidades
da Federação. São Paulo
(0,3%), Paraná (1,9%), Distri-
to Federal (2,9%) e Minas Ge-
rais (0,9%) foram as que mais
influenciaram positivamente o
indicador nacional. A principal
contribuição negativa veio do
Rio de Janeiro (-2,4%).

A comparação com junho do
ano passado mostra crescimen-
to de 4,1%, a 28ª taxa positiva
seguida nesse indicador.

Segmentos
Entre os setores que contri-

buíram para a variação positiva
de junho estão as empresas de
atividades jurídicas, as de admi-
nistração de cartões de descon-

to e de programas de fidelidade
e as de engenharia. Esses pres-
tadores de serviços fizeram
com que os serviços profissio-
nais, administrativos e comple-
mentares interrompessem a que-
da contabilizada em maio e abril.

Os serviços prestados às fa-
mílias acumulam ganho de 4,1%
nos últimos três meses, sendo
1,9% apenas em junho. O IBGE
associa esse desempenho ao
crescimento da receita de em-
presas de restaurantes e de es-
petáculos teatrais e musicais.

Três das cinco atividades in-
vestigadas pela pesquisa cresce-
ram em junho, e a terceira a cres-
cer foi a dos serviços de infor-
mação e comunicação. Do lado
negativo estão as atividades de
transportes e outros serviços.

No caso dos transportes,
houve queda de 0,3% após au-
mento de 2,2% em maio. Puxa-
ram a variação para baixo os seg-
mentos de gestão de portos e
terminais, transporte aéreo de
passageiros, transporte rodovi-
ário coletivo de passageiros e
transporte por navegação interi-
or de carga.

A pesquisa também revelou
que o índice de atividades turís-
ticas variou -0,4% de maio para
junho, mas havia acumulado gan-
ho de 4,3% no primeiro semes-
tre. Segundo o IBGE, o volume
de serviços no turismo se man-
tém 4,9% acima do patamar pré-
pandemia e se encontra 2,6%
abaixo do ponto mais alto da sé-
rie, alcançado em fevereiro de
2014. (Agencia Brasil)

O ministro Cristiano Zanin,
do Supremo Tribunal Federal
(STF), votou, na quinta-feira
(10), a favor da implantação do
mecanismo do juiz de garanti-
as pelo Judiciário de todo o
país. O modelo prevê que o
magistrado responsável pela
sentença não é o mesmo que
analisa as cautelares durante o
processo criminal.

No primeiro voto proferi-
do após a posse no STF, Zanin
defendeu a implantação no pra-
zo de um ano e afirmou que a
efetivação do mecanismo vai
mudar o rumo da Justiça brasi-
leira para garantir julgamentos
imparciais.

Antes de chegar ao tribunal,
o ministro foi advogado do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va nos processos da Operação
Lava Jato e conseguiu provar a
parcialidade do ex-juiz Sergio
Moro, anulando as acusações.

“Estou convicto de que a
existência do juiz de garanti-
as poderá, efetivamente, mu-
dar o rumo da Justiça brasi-
leira, pois, ao garantir à po-
pulação brasileira maior pro-
babilidade de julgamentos
imparciais e independentes,
permite-se que o sistema pe-

Em primeiro voto no STF,
Zanin vota a favor do juiz

de garantias
nal seja potencialmente mais
justo. A imparcialidade do juiz
é o princípio supremo do pro-
cesso penal”.

O ministro também desta-
cou que o mecanismo vai aju-
dar no combate a injustiças ra-
ciais no sistema penal.

“Há cerca de 650 mil pes-
soas presas no país. O encar-
ceramento atinge majoritaria-
mente jovens de até 29 anos,
negros, com baixo grau de es-
colaridade”, concluiu.

O placar de votação está
em 2 votos a 1 pela implanta-
ção do juiz de garantias. O jul-
gamento foi suspenso e volta
na próxima quarta-feira.

Além de Zanin, Dias To-
ffoli também se manifestou a
favor do mecanismo. Somen-
te o relator do caso, Luiz Fux,
votou pela implantação opci-
onal pelos tribunais do país.

A adoção do juiz de garan-
tias estava prevista para entrar
em vigor no dia 23 de janeiro
de 2020, conforme o Pacote
Anticrime aprovado pelo Con-
gresso Nacional. No entanto,
foi suspensa por liminar de
Fux. Agora, o Supremo julga o
caso definitivamente. (Agen-
cia Brasil)

Em depoimento na Comis-
são Parlamentar de Inquérito
(CPI) do MST na quinta-feira
(10), na Câmara dos Deputa-
dos, o ministro do Desenvol-
vimento Agrário e Agricultu-
ra Familiar, Paulo Teixeira,
citou o que chamou de reto-
mada da reforma agrária no
país e disse que o governo quer
“paz no campo”.

“Devemos lançar o programa
de reforma agrária com três
componentes. O primeiro com-
ponente é a disponibilidade de
terra para novos assentamentos.
Há oito anos que não temos as-
sentamentos no Brasil.”

Durante a fala, Paulo Teixei-
ra fez críticas à atuação do Tri-
bunal de Contas da União
(TCU) em 2015, quando sus-
pendeu a execução de 500 mil
processos de assentamento do
programa reforma agrária

Ministro diz que
governo quer paz no

campo e retomará
reforma agrária

apontando irregularidades.
“O programa de reforma

agrária começou, a meu ver, por
uma equivocada atuação de uma
parcela do Tribunal de Contas da
União, que fez um trabalho que
é digno de ser reprovado por esta
Casa”, disse Teixeira. “O Incra,
Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária, já reviu
300 processos. Há 1% de irre-
gularidades. Mas isso paralisou
o programa de reforma agrária
e congelou a vida dos assenta-
dos”, completou.

De acordo com o ministro,
o país conta, atualmente, com
um total de 57 mil famílias em
acampamentos de “beira de es-
trada”. “Vivendo nas piores con-
dições de vida que se possa vi-
ver. E é por isso que queremos
retomar o programa de reforma
agrária, para pacificar o Brasil”.
(Agencia Brasil)

Ex-diretor da PRF, Silvinei Vasques
depõe à PF em Brasília

O ex-diretor-geral da Polí-
cia Rodoviária Federal (PRF)
Silvinei Vasques prestou de-
poimento à Polícia Federal
(PF), na quinta-feira (10).
Conduzido em uma viatura da
própria PF, Vasques chegou ao
edifício-sede da corporação,
na região central de Brasília,
perto das 14h.

Servidor de carreira da PRF
desde 1995, Vasques foi preso
preventivamente na quarta-feira
(9), no âmbito da Operação
Constituição Cidadã, da PF. Ele
é suspeito de, junto com outros
agentes públicos, tentar interfe-
rir no processo eleitoral duran-
te o segundo turno das eleições
presidenciais de 2022.

De acordo com a PF, na con-
dição de diretor-geral da PRF,
Vasques autorizou a realização
de bloqueios rodoviários em
estradas da Região Nordeste,
com a finalidade de dificultar o
trânsito de eleitores onde, se-
gundo as pesquisas, o então can-
didato presidencial Luiz Inácio
Lula da Silva liderava a intenção
de votos.

Ao ser detido, na quarta-fei-
ra (9) em Florianópolis, Vasques
teve seus telefones celulares,
computadores e passaporte
apreendidos. Transferido para a
capital federal em um avião da
própria PF, ele passou a noite na
superintendência da corporação,
a cerca de 10 quilômetros de

distância do prédio onde está
prestando depoimento.

Na quinta-feira, em função
da prisão preventiva, o subpro-
curador-geral do Ministério Pú-
blico, Lucas Rocha Furtado, pe-
diu ao Tribunal de Contas da
União (TCU) que avalie a lega-
lidade da concessão de aposen-
tadoria ao ex-diretor-geral da
Polícia Rodoviária Federal
(PRF), Silvinei Vasques.

Para Furtado, há “indícios de
irregularidades na referida con-
cessão” do benefício, já que “o
servidor que responder a pro-
cesso disciplinar só poderá ser
exonerado a pedido, ou aposen-
tado voluntariamente, após a
conclusão do processo e o cum-

primento da penalidade”.
O ex-diretor da PRF é alvo

de três processos administrati-
vos motivados pela suposta in-
terferência no segundo turno das
eleições de 2022 e da apuração
criminal que tramita no Supre-
mo Tribunal Federal (STF) e que
embasou a Operação Constitui-
ção Cidadã.

A reportagem não conseguiu
contato com os advogados de
Vasques, que nega ter atuado
para interferir no resultado das
últimas eleições presidenci-
ais, sustentando que os bloque-
ios montados na Região Nor-
deste no dia do pleito seguiram
critérios técnico-operacionais.
(Agencia Brasil)

Redes sociais devem enviar postagens
de Bolsonaro à PGR, decide Moraes
O ministro Alexandre de

Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), determinou, na
quinta-feira (10), que as redes
sociais enviem à Procurado-
ria-Geral da República (PGR)
postagens feitas pelo ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro.

As redes devem remeter
postagens de Bolsonaro sobre
eleições, urnas eletrônicas e
temas relacionados ao Tribu-

nal Superior Eleitoral (TSE),
o Supremo Tribunal Federal
(STF) e às Forças Armadas.

As postagens serão inseri-
das na apuração sobre eventu-
ais manifestações de Bolso-
naro a favor dos atos golpis-
tas de 8 de janeiro. A decisão
deverá ser cumprida pelo Fa-
cebook, Instagram, LikedIn,
TikTok, X (antigo Twitter) e
YouTube.

Bolsonaro foi incluído na
investigação após publicar, no
dia 10 de janeiro, um vídeo
que questionava a legitimida-
de do resultado das eleições
de 2022. A postagem foi apa-
gada após a repercussão do
caso, mas Moraes determinou
que as plataformas preservem
o material.

As redes também deverão
confirmar se 244 investiga-

dos pelos atos golpistas são
seguidores de Bolsonaro e
respostaram mensagens do
ex-presidente.

No mês passado, a PGR
esclareceu o pedido de aces-
so aos dados e afirmou que
o caso não envolve todos os
seguidores  de  Bolsonaro ,
mas somente investigados
nos a tos  de  8  de  janeiro .
(Agencia Brasil)


